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APRESENTAÇÃO 

 
Contextualizando a presente publicação informa-se que o Curso de Arquitetura e 

Urbanismo do Centro Universitário Assis Gurgacz – CAUFAG, possui como instrumento norteador 

o Projeto Pedagógico do Curso – PPC. Tal documento elaborado e em vigência desde 2023 está 

disponível em: 

https://www2.fag.edu.br/professores/arquiteturaeurbanismo/PPC/PPC%20%202024%20-

%20Bacharelado%20CAUFAG%20NOTURNO%20E%20INTEGRAL%20Final%20NDE.pdf  

 Entre as disciplinas que o compõe, há a denominada: Urbanismo: Planejamento Regional 

e Estatuto da Metrópole, motivo da presente publicação. Tal disciplina é ministrada no CAUFAG 

no 8º período do Curso Integral e no 9º período do Curso Noturno. 

Visando atingir os conteúdos programáticos da disciplina apresenta-se a presente 

publicação, composta por artigos científicos de autoria da prof. Arq. Dra. Solange Irene Smolarek 

Dias. Tais artigos, além de abarcarem o conteúdo programático da disciplina, apresentam o 

repertório da autora, seja em seu caminho prático profissional, seja em seu caminho acadêmico. 

Destaca-se que, pela amplitude e grau de imersão da bibliografia e webgrafia utilizadas, os 

textos ora apresentados estão longe de esgotar a totalidade dos conteúdos das obras originais, 

dos autores referenciados em cada artigo. Por esta razão recomenda-se em ações prático-

profissionais, estudos acadêmicos específicos e imersão na ciência do Urbanismo, a leitura das 

fontes referenciadas.  

Trata-se de disciplina de 40 horas teóricas. De acordo com o PPC CAUFAG, a ementa da 

disciplina comtempla: “Gestão territorial. A metropolização e o planejamento regional. Aspecto 

espacial das estratégias de desenvolvimento regional. Planos, programas e projetos. Aspectos 

políticos, econômicos e sociais. Dinâmicas do desenvolvimento econômico. O Estatuto da 

Metrópole e suas diretrizes de desenvolvimento urbano integrado em regiões metropolitanas.” 

Ainda conforme o PPC CAUFAG, os objetivos da disciplina são: “Conhecer os princípios do 

planejamento regional. Compreender o Estatuto da Metrópole. Elaborar projeto prático e/ou 

científico sobre planejamento regional.” 

Também, de acordo com o PPC CAUFAG, a ementa e os objetivos da disciplina são 

atingidos através dos seguintes conteúdos programáticos: 

 

 

https://www2.fag.edu.br/professores/arquiteturaeurbanismo/PPC/PPC%20%202024%20-%20Bacharelado%20CAUFAG%20NOTURNO%20E%20INTEGRAL%20Final%20NDE.pdf
https://www2.fag.edu.br/professores/arquiteturaeurbanismo/PPC/PPC%20%202024%20-%20Bacharelado%20CAUFAG%20NOTURNO%20E%20INTEGRAL%20Final%20NDE.pdf
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1: A Gestão Territorial Regional 

1.1: Aspectos espaciais na gestão territorial 

1.2: Aspectos sociais e ambientais na gestão territorial 

1.3: Aspectos econômicos na gestão territorial 

1.4: Aspectos políticos na gestão territorial 

2: Estratégias de Desenvolvimento Regional  

2.1: Casos mundiais 

2.2: O Brasil e suas regiões 

2.3: O Estado do Paraná 

2.4: A Região Oeste do Paraná  

3: A Metropolização e o Planejamento Regional 

3.1: A metropolização no mundo 

3.2: A metropolização no Brasil 

3.3: Conceitos e proposições do Estatuto da Metrópole 

3.4: Aplicações do Estatuto da Metrópole 

4: Elaboração de Projeto 

4.1: Revisão bibliográfica sobre planos, programas e projetos regionais 

4.2: Conceitos preliminares para a elaboração de projeto prático e produção científica de 

planejamento regional e metropolização 

4.3: Elaboração de projeto prático sobre planejamento regional e metropolização 

4.4: Elaboração de produção científica sobre planejamento regional e metropolização 

E, finalizando o constante no PPC CAUFAG, referente à disciplina Urbanismo: 

Planejamento Regional e Estatuto da Metrópole, as bibliografias recomendadas para o 

acompanhamento da disciplina são: 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
1. LAMAS, José M. Ressano Garcia. Morfologia Urbana e Desenho da Cidade. 2 ed. Lisboa: 
Fundação Caloueste Gulbenkian, 2000.  
2. MARICATO, Ermínia. Brasil, Cidades: alternativas para a crise urbana. Petrópolis: Vozes, 2001. 
3. PARANÁ. Encontros Regionais 2006. Governo do Estado do Paraná, 2006. 
 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
1. CALDEIRA, Teresa Pires do Rio. Cidades de Muros: crime, segregação e cidadania em São 
Paulo. São Paulo: Edusp, 2000. 
2. DALLABRIDA, Valdir Roque. O Desenvolvimento Regional: a necessidade de novos paradigmas. 
Ijuí:  UNIJUÍ, 2000. 
3. DIAS, Solange Irene Smolarek. Apostila de Estudos: planejamento urbano e regional IV. 
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Cascavel: CAUFAG, 2019. 
4. PAGNONCELLI, Dernizo; AUMOND, Carlos. Cidades, Capital Social e Planejamento Estratégico: 
o caso Joinville. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.    
5. BRASIL. (2015) lei 13.089 de 12 de janeiro de 2015: institui o estatuto da metrópole. Brasília: 
Congresso Nacional. (Link: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13089.htm). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13089.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13089.htm
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1.1: ASPECTOS ESPACIAIS NA GESTÃO TERRITORIAL 
  

A GESTÃO TERRITORIAL REGIONAL: ASPECTOS ESPACIAIS NA GESTÃO TERRITORIAL 
 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

A gestão territorial regional é um tema de importância nas discussões contemporâneas 

sobre planejamento urbano e regional, especialmente considerando o crescimento das cidades e 

a complexidade das interações sociais, econômicas e ambientais que delas decorrem. O aumento 

populacional nas áreas urbanas, associado ao fenômeno da urbanização acelerada, exige uma 

reflexão profunda sobre como os espaços são organizados e geridos.  

Nesse contexto, o Estatuto da Metrópole, Lei nº 13.089/2015 (BRASIL, 2015) estabelece 

diretrizes que buscam promover uma gestão integrada das regiões metropolitanas no Brasil, com 

foco em políticas públicas que atendam à diversidade de necessidades e interesses das 

populações que ali habitam. 

Os aspectos espaciais na gestão territorial tornam-se fundamentais, pois impactam 

diretamente a qualidade de vida nas áreas urbanas e rurais, além de influenciar o 

desenvolvimento econômico e social das regiões.  

O planejamento eficiente do uso do solo, a infraestrutura adequada e a distribuição 

equitativa de serviços são elementos essenciais para a promoção de um ambiente urbano 

sustentável e inclusivo. Segundo Brandão e Silva (2018), uma gestão territorial bem estruturada é 

capaz de mitigar problemas como a desigualdade social, a segregação espacial e a degradação 

ambiental. 

Este artigo tem como objetivo explorar os aspectos espaciais na gestão territorial regional, 

discutindo as metodologias e práticas que podem ser utilizadas para otimizar essa gestão. Serão 

abordadas as inter-relações entre os diversos elementos que compõem o território, a importância 

das instituições e a necessidade de uma participação social efetiva no processo de planejamento.  

A pesquisa será fundamentada em revisão de literatura. A intenção é oferecer visão sobre 

a gestão territorial, destacando sua importância no contexto contemporâneo. 
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 2 CONCEITO DE GESTÃO TERRITORIAL REGIONAL 

 

A gestão territorial regional pode ser entendida como um conjunto de práticas e políticas 

destinadas a organizar e planejar o uso do território de modo a promover o desenvolvimento 

sustentável e a inclusão social. Costa (2016) define a gestão territorial como um processo que 

envolve a articulação entre diferentes setores e escalas, permitindo a implementação de ações 

que considerem as especificidades locais e regionais. Este conceito é vital para entender como as 

decisões sobre o espaço são tomadas e quais são seus impactos diretos na vida dos cidadãos. 

A inter-relação entre espaço e sociedade é um aspecto chave na gestão territorial. 

Lefebvre (1991) argumenta que o espaço é produzido socialmente, refletindo as dinâmicas de 

poder e as relações de classe que permeiam a sociedade. Portanto, a gestão territorial deve ser 

sensível a essas desigualdades espaciais, buscando promover a equidade no acesso a serviços e 

infraestrutura. Segundo Santos (2018), a desigualdade espacial não é apenas uma questão 

econômica, mas também social e cultural, exigindo uma abordagem multidimensional no 

planejamento. 

Ademais, a gestão territorial regional deve considerar os aspectos ambientais e a 

sustentabilidade. A urbanização acelerada tem gerado impactos significativos no meio ambiente, 

como a degradação de ecossistemas e a poluição. Barros e Silva (2020) ressaltam que a gestão 

deve integrar estratégias de conservação ambiental, promovendo o uso sustentável dos recursos 

naturais. Isso implica não apenas em legislações que protejam áreas verdes, mas também em 

práticas que incentivem a recuperação de espaços degradados e a promoção de uma urbanização 

mais verde e integrada. 

 

3 ASPECTOS ESPACIAIS NA GESTÃO TERRITORIAL 

 

Os aspectos espaciais são fundamentais na definição das estratégias de gestão territorial. 

O planejamento urbano deve ser realizado com base em análises espaciais que considerem a 

distribuição da população, a infraestrutura existente e as características geográficas da região. 

Segundo Santos (2018), a análise espacial permite identificar áreas prioritárias para intervenção, 

facilitando a alocação eficiente de recursos. Essa abordagem não apenas otimiza o uso dos 

recursos disponíveis, mas também assegura que as intervenções sejam direcionadas a onde são 

mais necessárias. 
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Elemento central na gestão territorial é o uso do solo, que deve ser regulado de forma a 

evitar a especulação imobiliária e a ocupação desordenada. A Lei de Uso e Ocupação do Solo é 

uma ferramenta essencial para garantir a organização do território. Ferreira (2019) enfatiza que a 

promoção de áreas verdes e espaços públicos é crucial para a qualidade de vida e a saúde da 

população, servindo como áreas de convivência e lazer, além de contribuir para a biodiversidade 

urbana. 

A conectividade e a mobilidade urbana também são aspectos relevantes na gestão 

territorial. A implementação de sistemas de transporte eficientes e sustentáveis é crucial para 

integrar as diversas áreas de uma região metropolitana. Nascimento e Almeida (2021) destacam 

que a mobilidade deve ser planejada de forma a reduzir a dependência do automóvel, 

promovendo alternativas como o transporte público, ciclovias e calçadas acessíveis. Essa 

abordagem não só melhora a qualidade do ar e reduz o tráfego, mas também promove um estilo 

de vida mais saudável e sustentável. 

 

4 PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA GESTÃO TERRITORIAL 

 

A participação social é um elemento vital para a eficácia da gestão territorial regional. A 

inclusão da população nos processos de planejamento e decisão contribui para a construção de 

políticas públicas mais justas e representativas. Melo (2017) defende que a participação social 

deve ser incentivada por meio de canais de diálogo e consulta, permitindo que diferentes vozes 

sejam ouvidas. Este envolvimento não apenas legitima as decisões tomadas, mas também 

proporciona uma maior transparência nas ações governamentais. 

Os Conselhos de Desenvolvimento Urbano e as Conferências de Política Urbana são 

exemplos de espaços onde a participação social pode ser fomentada. Esses mecanismos garantem 

que as demandas da sociedade civil sejam consideradas nas políticas públicas, promovendo uma 

gestão mais democrática e inclusiva (Pereira, 2019). Além disso, a participação ativa da população 

em processos de planejamento pode levar a soluções mais inovadoras e adaptadas às realidades 

locais, uma vez que os cidadãos são os mais familiarizados com os desafios que enfrentam em 

suas comunidades. 

A educação para a cidadania é fundamental para fortalecer a participação social. Freire 

(1987) argumenta que a conscientização da população sobre seus direitos e deveres é essencial 

para que ela possa atuar de forma proativa na gestão do território. Programas de capacitação e 
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sensibilização podem ser desenvolvidos para empoderar os cidadãos e incentivar sua 

participação. A formação de lideranças comunitárias e a promoção de espaços de diálogo são 

estratégias que podem contribuir significativamente para uma gestão territorial mais inclusiva e 

participativa. 

 

4 CONCLUSÃO   

 

A gestão territorial regional é um campo complexo que requer uma abordagem integrada 

e multidisciplinar. Os aspectos espaciais desempenham um papel crucial na definição de 

estratégias que busquem a equidade social, a sustentabilidade ambiental e a eficiência 

econômica. A participação social emerge como um componente essencial para a construção de 

um planejamento mais democrático e representativo, garantindo que as vozes da população 

sejam ouvidas e consideradas nas decisões que afetam suas vidas. 

Os desafios enfrentados nas regiões metropolitanas demandam soluções inovadoras e 

colaborativas, que integrem diferentes setores da sociedade e considerem as especificidades 

locais. A implementação de políticas públicas que contemplem as necessidades da população é 

fundamental para a promoção de um desenvolvimento sustentável e inclusivo. A gestão territorial 

não deve ser vista como um fim em si, mas como um processo contínuo que se adapta às 

mudanças sociais, econômicas e ambientais. 

Por fim, a construção de uma sociedade mais justa e sustentável depende da capacidade 

de gerir o território de forma eficaz e participativa. A articulação entre os diversos atores 

envolvidos, a utilização de dados e análises espaciais, e o fortalecimento da participação social são 

caminhos essenciais para alcançar uma gestão territorial que não apenas responda às demandas 

atuais, mas que também anteveja e prepare o futuro das cidades e regiões metropolitanas. 
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6 RESUMO   

 

Este artigo aborda a temática da gestão territorial regional, enfatizando os aspectos 

espaciais envolvidos nesse processo. A gestão territorial é apresentada como um conjunto de 

práticas que visa promover o desenvolvimento sustentável e a inclusão social, considerando as 

especificidades locais e regionais. A pesquisa fundamenta-se em uma revisão de literatura que 

destaca a inter-relação entre espaço e sociedade, e a necessidade de uma abordagem integrada. 

Os aspectos espaciais na gestão territorial são explorados, enfatizando a importância da 

análise espacial, do uso do solo e da mobilidade urbana. A legislação e as ferramentas de 

planejamento são discutidas como mecanismos para organizar o território de forma eficiente. 

Além disso, a gestão territorial deve considerar a sustentabilidade ambiental, promovendo ações 

que minimizem os impactos negativos da urbanização. 

A participação social é ressaltada como um elemento crucial na gestão territorial, 

garantindo que as vozes da população sejam ouvidas nas decisões. Mecanismos de participação e 

educação para a cidadania são apresentados como formas de empoderar a sociedade civil e 

promover uma gestão mais democrática. 
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Em conclusão, a gestão territorial regional é um campo complexo que requer soluções 

inovadoras e colaborativas. O artigo reforça a importância de uma abordagem integrada e 

multidisciplinar, que considere as especificidades locais e a necessidade de uma participação 

efetiva da população. 
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1.2: ASPECTOS SOCIAIS E AMBIENTAIS NA GESTÃO TERRITORIAL 
 

 A GESTÃO TERRITORIAL REGIONAL: DESAFIOS E OPORTUNIDADES NOS ASPECTOS SOCIAIS E 
AMBIENTAIS 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

A gestão territorial regional, inserida no contexto do urbanismo e do planejamento 

regional, é uma temática que ganhou destaque nos debates acadêmicos e nas práticas de políticas 

públicas nas últimas décadas. Esse campo de estudo é fundamental para abordar a complexidade 

das interações sociais e ambientais que permeiam os espaços urbanos e rurais. O crescimento 

acelerado das cidades e a necessidade de um desenvolvimento sustentável demandam uma 

abordagem que considere não apenas a organização física do espaço, mas também os aspectos 

sociais e ambientais que influenciam e são influenciados por essa organização. 

O Estatuto da Metrópole, Lei nº 13.089/2015 (BRASIL, 2015) representa um marco na 

gestão das regiões metropolitanas no Brasil, promovendo a articulação entre os diversos 

municípios e a implementação de políticas públicas integradas.  

Segundo Leite (2016), o estatuto busca estabelecer diretrizes que incentivem uma gestão 

mais democrática e participativa, focando em ações que atendam às necessidades da população e 

que promovam a justiça social. Neste contexto, os aspectos sociais, como a inclusão e a equidade, 

tornam-se essenciais para o desenvolvimento de uma gestão territorial efetiva. 

Ademais, os aspectos ambientais também desempenham um papel central na gestão 

territorial, especialmente em um cenário de mudanças climáticas e degradação ambiental. A 

preservação de ecossistemas, o uso sustentável dos recursos naturais e a promoção de cidades 

mais verdes são questões que devem ser abordadas de forma integrada.  

De acordo com Silva e Oliveira (2018), a gestão ambiental deve ser considerada como 

parte integrante do planejamento territorial, garantindo que as políticas desenvolvidas 

contribuam para a proteção dos recursos naturais e para a melhoria da qualidade de vida da 

população.  

Este artigo tem como objetivo explorar os desafios e as oportunidades nos aspectos sociais 

e ambientais da gestão territorial regional, destacando a importância de uma abordagem holística 

e integrada. 
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2 ASPECTOS SOCIAIS NA GESTÃO TERRITORIAL 

 

Os aspectos sociais na gestão territorial são fundamentais para garantir que as políticas 

públicas atendam às necessidades e aos direitos da população. A inclusão social, a participação 

cidadã e a equidade são elementos centrais que devem ser considerados na formulação de 

estratégias de gestão. Segundo Pereira e Souza (2019), a participação social é um direito que deve 

ser assegurado, permitindo que as comunidades se envolvam nas decisões que afetam suas vidas 

e seus territórios. 

Um dos principais desafios enfrentados na gestão territorial é a desigualdade social, que se 

manifesta de diversas formas, como na distribuição de serviços, no acesso à infraestrutura e na 

oferta de oportunidades. De acordo com Santos (2020), a segregação espacial é uma 

consequência das políticas de urbanização que frequentemente privilegiam determinadas áreas 

em detrimento de outras, exacerbando as desigualdades. Portanto, é crucial que a gestão 

territorial promova políticas que garantam a inclusão e o acesso equitativo aos recursos urbanos, 

como saúde, educação e transporte. 

Além disso, a educação para a cidadania é um componente essencial para fortalecer a 

participação social e promover a justiça social. A formação de cidadãos críticos e conscientes de 

seus direitos e deveres é fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária. Freire (1987) destaca a importância da conscientização na luta por direitos sociais e na 

promoção da transformação social. Assim, a gestão territorial deve incluir estratégias de educação 

e sensibilização, promovendo o envolvimento da população nas decisões que afetam seu 

território. 

 

3 ASPECTOS AMBIENTAIS NA GESTÃO TERRITORIAL 

 

A integração dos aspectos ambientais na gestão territorial é fundamental para o 

desenvolvimento sustentável das regiões. A degradação ambiental, as mudanças climáticas e a 

escassez de recursos naturais são questões que exigem uma abordagem proativa e integrada no 

planejamento territorial. Segundo Costa e Lima (2021), a gestão ambiental deve ser vista como 

uma prioridade, garantindo que as políticas de uso do solo e de ocupação urbana considerem a 

preservação dos ecossistemas e a sustentabilidade dos recursos naturais. 
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A implementação de políticas que promovam a conservação ambiental e a recuperação de 

áreas degradadas é essencial para garantir a qualidade de vida da população. O planejamento 

urbano deve incluir a criação e a manutenção de espaços verdes, que desempenham um papel 

crucial na mitigação dos efeitos das ilhas de calor urbanas e na promoção da biodiversidade. De 

acordo com Nascimento (2020), a presença de áreas verdes nas cidades contribui para a saúde 

mental e física dos cidadãos, além de proporcionar espaços de lazer e convivência. 

Outro aspecto relevante é a necessidade de desenvolver um modelo de urbanização que 

minimize os impactos ambientais e promova a resiliência das cidades. A adoção de práticas 

sustentáveis, como a gestão adequada dos resíduos sólidos, a utilização de energias renováveis e 

a promoção de transportes não poluentes, é fundamental para construir cidades mais 

sustentáveis. Segundo Oliveira e Silva (2019), a resiliência urbana deve ser uma meta nas políticas 

de planejamento, preparando as cidades para enfrentar os desafios impostos pelas mudanças 

climáticas e pelos desastres naturais. 

 

4 INTEGRAÇÃO DOS ASPECTOS SOCIAIS E AMBIENTAIS NA GESTÃO TERRITORIAL 

 

A gestão territorial deve buscar uma integração efetiva entre os aspectos sociais e 

ambientais, reconhecendo que ambos são interdependentes e essenciais para o desenvolvimento 

sustentável. Segundo Gomes e Ferreira (2021), essa integração é fundamental para garantir que 

as políticas públicas promovam não apenas a proteção do meio ambiente, mas também a justiça 

social. A falta de consideração dos aspectos sociais na gestão ambiental pode resultar em políticas 

que agravam as desigualdades e desconsideram as necessidades das populações vulneráveis. 

Um exemplo de integração exitosa entre aspectos sociais e ambientais é a promoção de 

projetos de urbanização que incluam a recuperação de áreas degradadas, criando espaços 

públicos que atendam às necessidades da população local. Esses projetos podem não apenas 

melhorar a qualidade ambiental das áreas urbanas, mas também proporcionar oportunidades de 

emprego e renda para os moradores. De acordo com Santos e Almeida (2020), iniciativas que 

promovem a participação da comunidade no planejamento e na execução de projetos são mais 

eficazes e sustentáveis, pois consideram as demandas e os saberes locais. 

Além disso, a gestão territorial deve promover a educação ambiental como uma 

ferramenta para conscientizar a população sobre a importância da sustentabilidade e da 

preservação dos recursos naturais. Programas de sensibilização e capacitação podem fortalecer a 
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participação da comunidade em ações de proteção ambiental, criando um senso de 

pertencimento e responsabilidade em relação ao território. Freire (1987) reforça que a educação 

é um instrumento poderoso de transformação social, capaz de promover mudanças significativas 

nas práticas e comportamentos da população. 

 

5 CONCLUSÃO   

 

A gestão territorial regional representa um desafio complexo que exige uma abordagem 

integrada e multidimensional. Os aspectos sociais e ambientais são fundamentais para o 

desenvolvimento de políticas públicas que atendam às necessidades da população e promovam a 

sustentabilidade dos territórios. A inclusão social, a participação cidadã e a equidade devem ser 

priorizadas na formulação de estratégias de gestão, garantindo que todos os cidadãos tenham 

acesso aos recursos e serviços urbanos. 

Além disso, a integração dos aspectos ambientais é crucial para enfrentar os desafios 

contemporâneos relacionados à degradação ambiental e às mudanças climáticas. A 

implementação de políticas que promovam a conservação dos ecossistemas e a utilização 

sustentável dos recursos naturais deve ser considerada uma prioridade nas práticas de 

planejamento territorial. A resiliência urbana e a sustentabilidade são metas essenciais que 

devem orientar as ações de gestão territorial. 

Por fim, a construção de uma gestão territorial eficaz requer a articulação entre os 

diferentes atores sociais, a promoção da participação cidadã e a educação para a cidadania. Essas 

práticas são fundamentais para garantir que as políticas públicas sejam justas, equitativas e 

sustentáveis. A gestão territorial deve ser vista como um processo contínuo, que se adapta às 

mudanças sociais, econômicas e ambientais, promovendo o bem-estar da população e a proteção 

do meio ambiente. 
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7 RESUMO   

 

Este artigo aborda a gestão territorial regional, enfatizando os aspectos sociais e 

ambientais que devem ser considerados nesse processo. A gestão territorial é apresentada como 

uma prática que visa promover a inclusão social e a sustentabilidade ambiental, destacando a 

importância da participação cidadã e da equidade nas políticas públicas. A pesquisa fundamenta-

se em uma revisão de literatura que evidencia a interdependência entre os aspectos sociais e 

ambientais na gestão do território. 

Os aspectos sociais, como a inclusão e a participação, são explorados como elementos 

centrais na formulação de políticas públicas. A desigualdade social e a segregação espacial são 

discutidas como desafios que requerem ações específicas para garantir o acesso equitativo aos 

recursos urbanos. A educação para a cidadania é apresentada como um componente essencial 

para fortalecer a participação social e promover a justiça social. 

Os aspectos ambientais são abordados como uma prioridade na gestão territorial, com 

foco na conservação dos ecossistemas e na promoção de cidades sustentáveis. A necessidade de 
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integrar a gestão ambiental ao planejamento territorial é ressaltada, garantindo que as políticas 

desenvolvidas contribuam para a proteção dos recursos naturais e para a qualidade de vida da 

população. 

A integração dos aspectos sociais e ambientais é enfatizada como um caminho para 

promover um desenvolvimento sustentável e equitativo. O artigo conclui que a gestão territorial 

deve ser uma prática contínua e adaptável, envolvendo a participação de diversos atores e a 

promoção da educação ambiental como forma de conscientizar a população sobre a importância 

da sustentabilidade e da justiça social. 
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1.3: ASPECTOS ECONÔMICOS NA GESTÃO TERRITORIAL 
 
 

 A GESTÃO TERRITORIAL REGIONAL: DIMENSÕES ECONÔMICAS E DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS 
DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

A gestão territorial regional, em um contexto de crescente urbanização e globalização, 

desempenha um papel crucial no desenvolvimento econômico das cidades e regiões. Este campo 

do conhecimento é especialmente relevante quando se considera a necessidade de alinhar as 

políticas de planejamento territorial às dinâmicas econômicas que influenciam o bem estar da 

população. O Estatuto da Metrópole, instituído pela Lei nº 13.089/2015 (BRASIL, 2015), visa 

promover uma gestão integrada nas regiões metropolitanas, destacando a importância de 

considerar não apenas os aspectos físicos, mas também os econômicos da gestão territorial. A 

gestão territorial não deve ser vista apenas como uma questão técnica, mas como uma prática 

que envolve múltiplos atores e uma ampla gama de interesses, incluindo questões sociais e 

ambientais, que se interrelacionam com as dinâmicas econômicas locais. 

Os aspectos econômicos na gestão territorial abrangem desde a criação de políticas 

públicas que incentivem o desenvolvimento econômico local até a promoção de um ambiente 

favorável para a atração de investimentos. Segundo Santos (2018), uma gestão eficiente dos 

recursos territoriais pode impulsionar a competitividade das regiões, proporcionando melhores 

condições de vida para seus habitantes. Nesse sentido, é essencial compreender como os fatores 

econômicos influenciam a organização do espaço urbano e as relações sociais, considerando as 

desigualdades existentes que podem ser exacerbadas por uma má gestão. 

Além disso, a integração entre os diferentes níveis de governo e a participação da 

sociedade civil na elaboração de políticas públicas são fundamentais para o sucesso da gestão 

territorial. A colaboração entre os setores público e privado é uma estratégia que pode resultar 

em soluções inovadoras para os desafios econômicos enfrentados pelas regiões. Este artigo tem 

como objetivo explorar as dimensões econômicas da gestão territorial regional, discutindo os 

principais desafios e oportunidades que emergem nesse contexto. Para tanto, será realizada uma 

análise sobre como os aspectos econômicos podem ser articulados com uma abordagem 

sustentável e inclusiva, promovendo um desenvolvimento equilibrado e harmonioso. 
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2 A IMPORTÂNCIA DA ECONOMIA LOCAL NA GESTÃO TERRITORIAL 

 

A economia local é um elemento central na gestão territorial, uma vez que influencia 

diretamente a qualidade de vida da população e o desenvolvimento sustentável das cidades. O 

fortalecimento da economia local requer políticas que incentivem a geração de empregos, a 

formação de capital humano e o suporte a pequenas e médias empresas. De acordo com 

Nascimento e Almeida (2020), a valorização da economia local é essencial para a criação de um 

ambiente econômico dinâmico e sustentável. Essa valorização pode ser alcançada através de 

iniciativas que promovam a capacitação da força de trabalho local, bem como o acesso a crédito e 

a novas tecnologias que potencializem a produção local. 

As políticas de incentivo à economia local podem incluir a promoção de feiras e mercados 

municipais, o apoio a cooperativas e associações de produtores, e a criação de incubadoras de 

empresas. Tais iniciativas não apenas fomentam o desenvolvimento econômico, mas também 

promovem a coesão social, uma vez que envolvem a comunidade na construção de soluções para 

seus próprios desafios. Segundo Costa e Lima (2021), a participação da população na gestão 

econômica local é fundamental para garantir que as políticas públicas atendam às reais 

necessidades da comunidade e promovam a justiça social. 

Ademais, a infraestrutura urbana, como transporte, saneamento e energia, desempenha 

um papel crucial no desenvolvimento econômico local. Uma gestão territorial que prioriza 

investimentos em infraestrutura pode criar um ambiente propício para o crescimento econômico 

e a atração de investimentos. De acordo com Silva e Oliveira (2019), a falta de infraestrutura 

adequada é um dos principais obstáculos ao desenvolvimento econômico, especialmente em 

regiões metropolitanas. A promoção de parcerias público privadas (PPP) pode ser uma solução 

viável para superar esses desafios, permitindo a mobilização de recursos e expertise do setor 

privado em projetos de infraestrutura que beneficiem a coletividade. 

 

3 DESAFIOS E OPORTUNIDADES NA ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS 

 

A atração de investimentos é um dos principais objetivos da gestão territorial, pois 

contribui para o desenvolvimento econômico e a geração de empregos. No entanto, essa tarefa 

enfrenta diversos desafios. Um dos principais obstáculos é a burocracia excessiva, que pode 
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dificultar a criação e o funcionamento de empresas. Segundo Santos (2020), a simplificação dos 

processos burocráticos é fundamental para criar um ambiente favorável aos negócios e incentivar 

o investimento privado. É necessário implementar medidas que agilizem a abertura de empresas, 

além de simplificar as licenças e aprovações necessárias para o funcionamento de novos 

empreendimentos. 

Outro desafio relevante é a necessidade de promover a segurança jurídica. A incerteza 

quanto à legislação e à estabilidade política pode desestimular investidores. Para que a gestão 

territorial seja eficaz na atração de investimentos, é crucial estabelecer um ambiente regulatório 

claro e estável. A colaboração entre os diferentes níveis de governo é essencial para criar um 

marco legal que ofereça segurança e previsibilidade para os investidores (Freitas, 2019). Além 

disso, a transparência nas ações governamentais e a prestação de contas são fundamentais para 

construir a confiança do setor privado nas políticas públicas. 

Além disso, a promoção da inovação e do empreendedorismo é uma estratégia que pode 

impulsionar a atração de investimentos. A criação de ambientes inovadores, como parques 

tecnológicos e espaços de coworking, pode estimular a colaboração entre empresas e instituições 

de pesquisa, resultando em soluções inovadoras e em novas oportunidades de negócios. De 

acordo com Gomes e Ferreira (2021), a inovação é um motor fundamental para o 

desenvolvimento econômico, especialmente em um mundo cada vez mais globalizado. O fomento 

à pesquisa e ao desenvolvimento (P&D) deve ser uma prioridade nas agendas de políticas 

públicas, incentivando a criatividade e a geração de novos produtos e serviços. 

 

4 O PAPEL DA SUSTENTABILIDADE NA GESTÃO ECONÔMICA TERRITORIAL 

 

A sustentabilidade é um conceito que deve ser integrado à gestão econômica territorial, 

uma vez que o desenvolvimento econômico não pode ocorrer à custa da degradação ambiental. A 

gestão territorial deve promover práticas que garantam o uso sustentável dos recursos naturais e 

a proteção do meio ambiente. Segundo Costa e Lima (2021), a sustentabilidade deve ser vista 

como uma oportunidade de inovação e competitividade, permitindo que as regiões se destaquem 

no cenário econômico global. Políticas que incentivem a eficiência energética e a redução de 

resíduos são exemplos de como a sustentabilidade pode ser incorporada nas práticas de gestão 

econômica. 
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A implementação de políticas que incentivem o uso de tecnologias limpas e a economia 

circular pode contribuir para a criação de um ambiente econômico mais sustentável. Além disso, a 

promoção de projetos de infraestrutura verde, como parques urbanos e áreas de preservação, 

pode melhorar a qualidade de vida da população e atrair investimentos que buscam soluções 

sustentáveis. De acordo com Nascimento e Almeida (2020), a sustentabilidade ambiental deve ser 

uma prioridade nas políticas de gestão territorial, alinhando os interesses econômicos às 

necessidades sociais e ambientais. 

Por fim, a educação e a conscientização da população sobre a importância da 

sustentabilidade são essenciais para garantir o sucesso das políticas de gestão econômica. A 

promoção de programas de educação ambiental e o engajamento da comunidade em práticas 

sustentáveis podem fortalecer a capacidade das regiões de enfrentar os desafios econômicos e 

ambientais de forma integrada. Freire (1987) destaca a importância da educação na 

transformação social, afirmando que a conscientização é um passo fundamental para promover 

mudanças significativas. Portanto, é vital que as iniciativas de gestão territorial incluam 

componentes educativos que sensibilizem a população sobre a importância de um 

desenvolvimento sustentável. 

 

5 CONCLUSÃO   

 

A gestão territorial regional apresenta um conjunto de desafios e oportunidades que 

exigem uma abordagem integrada, especialmente no que diz respeito aos aspectos econômicos. A 

valorização da economia local, a atração de investimentos e a promoção da sustentabilidade são 

elementos essenciais para o desenvolvimento das regiões. Políticas públicas que incentivem a 

participação da população, a simplificação da burocracia e a inovação são fundamentais para criar 

um ambiente econômico dinâmico e sustentável. A construção de um tecido social forte, capaz de 

dialogar e interagir com as iniciativas econômicas, é um passo crucial para garantir que todos os 

cidadãos se beneficiem das oportunidades geradas. 

A interdependência entre os aspectos econômicos, sociais e ambientais deve ser 

reconhecida e abordada de forma holística. A gestão territorial deve promover a justiça social e a 

equidade, garantindo que todos os cidadãos tenham acesso às oportunidades econômicas e aos 

recursos urbanos. Além disso, a educação e a conscientização da população sobre a importância 

da sustentabilidade são essenciais para o sucesso das políticas de gestão econômica. Investir em 
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capital humano e promover a inclusão social deve ser uma prioridade nas agendas de 

desenvolvimento territorial. 

Por fim, a colaboração entre os diferentes níveis de governo, a sociedade civil e o setor 

privado é crucial para enfrentar os desafios contemporâneos da gestão territorial. A construção 

de um futuro sustentável e próspero requer uma abordagem integrada que considere as 

necessidades e aspirações da população, promovendo um desenvolvimento econômico que 

respeite os limites do meio ambiente. A articulação de esforços entre os diversos atores sociais 

pode criar sinergias que potencializem os resultados das políticas públicas, transformando a 

gestão territorial em uma verdadeira estratégia de desenvolvimento sustentável 
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7 RESUMO   

 

Este artigo explora as dimensões econômicas da gestão territorial regional, destacando a 

importância da economia local, da atração de investimentos e da sustentabilidade. A pesquisa 

fundamenta-se em uma revisão da literatura, abordando como os aspectos econômicos 

influenciam a qualidade de vida da população e o desenvolvimento sustentável das cidades. A 

valorização da economia local é apresentada como uma estratégia essencial para criar um 

ambiente dinâmico e sustentável, envolvendo a comunidade na construção de soluções para seus 

desafios. Além disso, discute-se a importância da infraestrutura e da capacitação da força de 

trabalho local para a criação de um ambiente propício ao crescimento econômico. 

Os desafios enfrentados na atração de investimentos, como a burocracia excessiva e a 

insegurança jurídica, são analisados, bem como as oportunidades proporcionadas pela inovação e 

pelo empreendedorismo. O papel da sustentabilidade na gestão econômica territorial é 

destacado, enfatizando a necessidade de integrar práticas sustentáveis nas políticas de gestão. A 

conclusão reforça a interdependência entre os aspectos econômicos, sociais e ambientais, 

destacando a importância da colaboração entre os diferentes atores sociais para promover um 

desenvolvimento equilibrado e inclusivo. 
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1.4: ASPECTOS POLÍTICOS NA GESTÃO TERRITORIAL 
 

A GESTÃO TERRITORIAL REGIONAL: A INFLUÊNCIA DOS ASPECTOS POLÍTICOS NA DINÂMICA 
URBANA 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

A gestão territorial regional é um campo que envolve a articulação de políticas públicas e a 

coordenação entre diferentes atores sociais, políticos e econômicos. Nesse contexto, os aspectos 

políticos desempenham um papel fundamental, uma vez que a tomada de decisões em relação ao 

uso e à ocupação do solo, à infraestrutura e aos serviços públicos está intimamente ligada à 

dinâmica do poder e à governança nas esferas locais e regionais. O Estatuto da Metrópole, 

instituído pela Lei nº 13.089/2015 (BRASIL, 2015), busca promover uma gestão integrada das 

regiões metropolitanas, reconhecendo a necessidade de um planejamento que considere as 

especificidades políticas de cada território. 

A gestão territorial não se limita à aplicação de técnicas e métodos de planejamento, mas 

envolve a construção de consensos e a negociação entre diversos interesses. De acordo com Soja 

(2016), as políticas de gestão territorial são moldadas por contextos políticos e sociais que afetam 

as relações de poder e a distribuição de recursos. Assim, a compreensão dos aspectos políticos é 

essencial para o desenvolvimento de estratégias eficazes de gestão que atendam às necessidades 

da população e promovam o desenvolvimento sustentável. 

Além disso, a participação da sociedade civil e o fortalecimento das instituições 

democráticas são fundamentais para garantir uma gestão territorial que atenda aos interesses 

coletivos. A colaboração entre governo, setor privado e sociedade civil pode resultar em soluções 

inovadoras e sustentáveis para os desafios urbanos. Este artigo tem como objetivo analisar a 

influência dos aspectos políticos na gestão territorial regional, destacando as interações entre 

poder, planejamento e sociedade. 

 

2 A DINÂMICA DO PODER NA GESTÃO TERRITORIAL 

 

A gestão territorial é intrinsecamente ligada à dinâmica do poder, que se manifesta nas 

relações entre diferentes níveis de governo, nas interações entre agentes políticos e na 
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mobilização da sociedade civil. O conceito de governança é central para entender como essas 

relações se estruturam. Segundo Healey (2014), a governança é um processo de coordenação que 

envolve a interação entre diversos atores, cada um com seus interesses e perspectivas. Essa 

complexidade requer a criação de mecanismos que promovam o diálogo e a negociação, visando 

à construção de um espaço comum de decisão. 

Os conflitos de interesse são uma constante na gestão territorial. A luta por recursos e pela 

definição de políticas públicas muitas vezes resulta em disputas entre diferentes grupos sociais e 

políticos. De acordo com Santos (2018), a identificação e a mediação desses conflitos são 

essenciais para garantir uma gestão territorial equitativa. A promoção da transparência e a 

participação cidadã nos processos de decisão podem contribuir para minimizar tensões e criar um 

ambiente mais colaborativo. 

Além disso, a formação de redes de colaboração entre diferentes níveis de governo e entre 

os setores público e privado é um fator determinante para a eficácia da gestão territorial. As 

parcerias público-privadas (PPPs), por exemplo, têm se mostrado uma alternativa viável para a 

realização de projetos de infraestrutura e desenvolvimento urbano. No entanto, para que essas 

parcerias sejam bem-sucedidas, é necessário que haja um ambiente político favorável e um marco 

regulatório claro que estabeleça responsabilidades e obrigações de todas as partes envolvidas 

(Cunha, 2019). 

 

3 POLÍTICAS PÚBLICAS E PLANEJAMENTO TERRITORIAL 

 

As políticas públicas de gestão territorial são fundamentais para direcionar o 

desenvolvimento urbano e garantir o uso sustentável dos recursos naturais. A definição de 

diretrizes claras e a implementação de planos diretores são essenciais para orientar a ocupação 

do solo e a infraestrutura urbana. Segundo Lemos e Carvalho (2020), o planejamento territorial 

deve ser um processo contínuo, capaz de se adaptar às mudanças nas demandas sociais, 

econômicas e ambientais. 

A análise das políticas públicas deve considerar não apenas os aspectos técnicos, mas 

também as dimensões políticas que influenciam sua formulação e implementação. As decisões 

sobre onde e como construir, quais áreas devem ser preservadas e como os serviços públicos 

serão distribuídos são, em grande parte, influenciadas por interesses políticos e lobby de grupos 
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específicos. Dessa forma, é essencial que o planejamento territorial seja realizado de forma 

participativa, envolvendo a sociedade civil na elaboração e na avaliação das políticas (Lima, 2021). 

Ademais, a implementação das políticas públicas deve ser acompanhada de mecanismos 

de monitoramento e avaliação que garantam a eficácia das ações. A falta de acompanhamento 

pode resultar em desperdício de recursos e na perpetuação de problemas urbanos, como a 

desigualdade no acesso a serviços públicos e a degradação ambiental. A integração de indicadores 

sociais, econômicos e ambientais é fundamental para medir o impacto das políticas públicas na 

gestão territorial (Moura, 2019). 

 

4 A PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NA GESTÃO TERRITORIAL 

 

A participação da sociedade civil na gestão territorial é um aspecto crucial para a 

construção de um processo democrático e inclusivo. A mobilização da comunidade pode 

contribuir para a identificação de problemas locais, a formulação de propostas e o controle social 

sobre as políticas públicas. Segundo Freire (1987), a educação e a conscientização da população 

são essenciais para garantir que os cidadãos se tornem protagonistas na gestão do seu território. 

Os conselhos e fóruns participativos são instrumentos que podem ser utilizados para 

garantir a inclusão da sociedade civil nas decisões sobre a gestão territorial. Esses espaços de 

diálogo possibilitam a articulação entre diferentes grupos sociais e políticos, promovendo a 

construção de consensos e o fortalecimento da governança (Almeida, 2020). No entanto, é 

importante que esses espaços sejam acessíveis e que haja condições para a participação efetiva 

da população, evitando que apenas grupos privilegiados se apropriem dos processos de decisão. 

Além disso, a promoção de práticas de educação ambiental e a sensibilização da população 

sobre a importância da gestão territorial sustentável são fundamentais. A participação ativa da 

comunidade pode resultar em soluções mais adequadas e contextualizadas para os desafios 

enfrentados, além de fortalecer o senso de pertencimento e a responsabilidade social em relação 

ao território. Para tanto, as políticas públicas devem incluir estratégias que estimulem a 

participação cidadã e a construção de redes de colaboração (Pereira, 2019). 
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5 CONCLUSÃO   

 

A gestão territorial regional é um campo complexo que envolve a interação de diversos 

atores sociais e políticos. Os aspectos políticos são fundamentais para compreender as dinâmicas 

de poder que influenciam a formulação e a implementação das políticas públicas de gestão 

territorial. A promoção da transparência, a participação da sociedade civil e a construção de 

parcerias entre os diferentes níveis de governo são elementos essenciais para garantir uma gestão 

equitativa e eficaz. 

A dinâmica do poder na gestão territorial requer uma abordagem que considere a 

pluralidade de interesses e a necessidade de mediação de conflitos. O planejamento territorial 

deve ser um processo participativo e contínuo, capaz de se adaptar às mudanças nas demandas 

sociais e ambientais. A implementação de políticas públicas deve ser acompanhada de 

mecanismos de monitoramento e avaliação, assegurando que os objetivos de desenvolvimento 

sustentável sejam alcançados. 

Por fim, a educação e a conscientização da população sobre a gestão territorial são 

fundamentais para o fortalecimento da democracia e da cidadania. A participação ativa da 

sociedade civil na gestão do território não apenas enriquece o processo de decisão, mas também 

promove um desenvolvimento urbano mais justo e sustentável. A construção de um futuro mais 

equitativo e sustentável passa, portanto, pela articulação eficaz entre os aspectos políticos, sociais 

e ambientais na gestão territorial. 
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7 RESUMO   

 

Este artigo analisa a influência dos aspectos políticos na gestão territorial regional, 

destacando a importância da dinâmica do poder, das políticas públicas e da participação da 

sociedade civil. A gestão territorial é um processo complexo que envolve a articulação de 

diferentes atores e interesses, exigindo a construção de consensos e a mediação de conflitos. As 

políticas públicas devem ser formuladas de forma participativa e adaptativa, garantindo que 

atendam às necessidades da população e promovam a justiça social. 

A participação da sociedade civil é crucial para a construção de um processo democrático e 

inclusivo, possibilitando que a comunidade se torne protagonista na gestão de seu território. A 

transparência e a colaboração entre os diferentes níveis de governo são essenciais para a eficácia 

das políticas de gestão territorial. Por fim, a educação e a conscientização da população sobre a 

importância da gestão territorial sustentável são fundamentais para fortalecer a democracia e 

garantir um desenvolvimento urbano mais justo e equitativo. 
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1.5: SINTESE CONTEÚDO 1 
 

 A GESTÃO TERRITORIAL REGIONAL 
DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A gestão territorial regional aborda a organização e desenvolvimento dos espaços urbanos, 

equilibrando aspectos sociais, econômicos, políticos e ambientais. Com o objetivo de promover 

sustentabilidade e inclusão, os artigos exploram diversos desafios e oportunidades nesse 

processo, reforçando a importância de abordagens integradas e participativas. 

 

SINTESE 

 

O primeiro artigo foca nos aspectos espaciais da gestão territorial, enfatizando o uso 

eficiente do solo, a mobilidade urbana e a necessidade de planejamento integrado. Ele ressalta 

que a análise espacial é crucial para organizar o território de forma a minimizar os impactos da 

urbanização. 

A gestão territorial é apresentada como um processo voltado ao desenvolvimento 

sustentável, que precisa considerar as especificidades locais e regionais. A legislação e as 

ferramentas de planejamento são essenciais para viabilizar a eficiência territorial. 

A participação social é destacada como fundamental para garantir que a população seja 

ouvida nas decisões que afetam o território. A gestão democrática inclui a educação para a 

cidadania e mecanismos de participação que empoderam a sociedade. 

O segundo artigo discute os desafios e oportunidades da gestão territorial em relação aos 

aspectos sociais e ambientais. Ele destaca a inclusão social como um princípio central, exigindo 

políticas públicas que combatam a desigualdade e promovam a justiça social. 

A sustentabilidade ambiental é tratada como prioridade. As políticas de gestão territorial 

devem integrar a proteção dos ecossistemas e garantir o uso sustentável dos recursos naturais. 

O terceiro artigo analisa as dimensões econômicas da gestão territorial. Ele enfatiza que a 

economia local e a atração de investimentos são essenciais para o desenvolvimento sustentável 

das regiões, destacando o papel da infraestrutura e da força de trabalho. 
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A sustentabilidade também é abordada no contexto econômico, com a necessidade de 

práticas que equilibrem o crescimento com a proteção ambiental. O artigoressalta que a 

colaboração entre atores sociais é crucial para enfrentar os desafios contemporâneos. 

O quarto artigo trata dos aspectos políticos da gestão territorial, sublinhando a 

importância da participação da sociedade civil e da articulação entre diferentes níveis de governo. 

A transparência nas políticas públicas e a mediação de conflitos são pontos-chave. 

A gestão territorial é um processo complexo que envolve a mediação de interesses 

conflitantes e a construção de consensos políticos. A participação ativa da comunidade é crucial 

para a implementação eficaz de políticas públicas. 

A educação e a conscientização da população são fundamentais para fortalecer a gestão 

democrática do território. O desenvolvimento urbano justo depende da participação ativa e 

informada da sociedade. 

 

CONCLUSÃO 

 

A gestão territorial regional é multifacetada, exigindo abordagens que integrem aspectos 

espaciais, sociais, econômicos, políticos e ambientais. Os artigos reforçam a importância da 

participação social e da colaboração entre diferentes atores para promover o desenvolvimento 

sustentável e equitativo das regiões. 
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2.1.: CASOS MUNDIAIS 

 

ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL: UMA ANÁLISE DE CASOS GLOBAIS 
 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

O desenvolvimento regional é um dos principais desafios enfrentados por governos e 

gestores urbanos em todo o mundo. A concentração de recursos e infraestrutura nas grandes 

cidades, aliada à disparidade econômica entre regiões, gera uma necessidade urgente de 

implementar estratégias que promovam o crescimento econômico equilibrado e sustentável. O 

planejamento regional, neste contexto, busca reduzir desigualdades e proporcionar uma melhor 

qualidade de vida às populações das áreas menos desenvolvidas. A disciplina de Urbanismo, mais 

especificamente o Planejamento Regional, oferece ferramentas importantes para enfrentar esses 

desafios e promover o desenvolvimento de regiões que historicamente foram marginalizadas ou 

negligenciadas. 

No Brasil, o Estatuto da Metrópole, Lei nº 13.089/2015 (BRASIL, 2015) serve como um 

marco regulatório para a gestão e planejamento das regiões metropolitanas, incentivando a 

cooperação entre diferentes municípios. Embora esse seja um passo importante no contexto 

brasileiro, estratégias de desenvolvimento regional também são aplicadas em todo o mundo, com 

exemplos notáveis em países como China, Alemanha e Coreia do Sul. Cada caso oferece lições 

distintas sobre como promover o crescimento econômico, melhorar a infraestrutura e reduzir as 

desigualdades regionais. 

O presente artigo tem como objetivo analisar diferentes estratégias de desenvolvimento 

regional, destacando casos internacionais e suas implicações para a gestão urbana. Para isso, 

serão abordados exemplos de políticas de desenvolvimento regional implementadas em países 

como China, Alemanha e Coreia do Sul, com o intuito de demonstrar a diversidade de abordagens 

e os resultados obtidos em cada contexto. A partir dessa análise, espera-se contribuir para uma 

melhor compreensão das diferentes formas de atuação no campo do desenvolvimento regional e 

oferecer insights aplicáveis ao contexto brasileiro. 
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2 ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL: UM PANORAMA GLOBAL 

 

O desenvolvimento regional abrange uma série de estratégias e políticas voltadas para 

equilibrar o crescimento econômico entre diferentes regiões de um país. Tais estratégias são 

necessárias, pois as áreas mais desenvolvidas, geralmente urbanas, tendem a concentrar 

investimentos e oportunidades de emprego, enquanto as regiões periféricas ou rurais enfrentam 

maiores desafios. Nesse sentido, o planejamento regional visa integrar o desenvolvimento urbano 

e rural, criando uma sinergia entre diferentes áreas econômicas e sociais (LENCIONI, 2020). 

Um dos principais desafios enfrentados na implementação de estratégias de 

desenvolvimento regional é a disparidade econômica existente entre as regiões. De acordo com 

Scott e Storper (2015), o crescimento desigual é resultado de fatores como a localização 

geográfica, a infraestrutura disponível, a base econômica e a governança local. Portanto, as 

políticas de desenvolvimento regional devem considerar esses fatores e propor soluções que 

promovam um desenvolvimento mais equitativo. 

Ao longo dos anos, diversos países implementaram políticas de desenvolvimento regional 

com base em suas características específicas. A experiência global demonstra que não existe uma 

única abordagem para o desenvolvimento regional, mas sim uma variedade de estratégias que 

podem ser adaptadas a diferentes contextos. O estudo de casos internacionais pode oferecer 

valiosas lições sobre como superar obstáculos econômicos e sociais no processo de 

desenvolvimento regional. 

 

3 A EXPERIÊNCIA CHINESA: DESENVOLVIMENTO ACELERADO E URBANIZAÇÃO PLANEJADA 

 

A China é um dos exemplos mais notáveis de sucesso em desenvolvimento regional nas 

últimas décadas. Desde a implementação das reformas econômicas na década de 1980, o país 

conseguiu transformar regiões antes subdesenvolvidas em centros de crescimento econômico. O 

principal motor desse desenvolvimento tem sido a política de Zonas Econômicas Especiais (ZEE), 

que incentivam o investimento estrangeiro e a modernização industrial em áreas estratégicas 

(WEI, 2019). 

As ZEE, criadas em regiões como Shenzhen, na província de Guangdong, impulsionaram a 

urbanização e a industrialização acelerada dessas áreas. Essa estratégia de desenvolvimento 

regional envolveu não apenas o planejamento urbano e industrial, mas também a criação de 
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políticas fiscais e trabalhistas atrativas para investidores. Como resultado, Shenzhen passou de 

uma pequena cidade pesqueira para um dos maiores centros tecnológicos e de inovação do 

mundo em apenas três décadas (YEH & WU, 2018). 

No entanto, o rápido crescimento das ZEE também trouxe desafios. A urbanização 

acelerada gerou problemas como a desigualdade social e a poluição ambiental. Para mitigar esses 

impactos, o governo chinês passou a adotar uma abordagem mais equilibrada, promovendo o 

desenvolvimento de cidades médias e pequenas por meio de investimentos em infraestrutura e 

incentivos econômicos. Essa política visa reduzir a pressão sobre as megacidades e fomentar o 

desenvolvimento de regiões menos favorecidas (WU, 2021). 

 

4 A DESCENTRALIZAÇÃO ALEMÃ: COOPERAÇÃO REGIONAL E POLÍTICAS DE COESÃO 

 

A Alemanha, por sua vez, adotou uma abordagem de descentralização para promover o 

desenvolvimento regional. Após a reunificação, em 1990, o país enfrentou o desafio de integrar 

economicamente as regiões da antiga Alemanha Oriental, que estavam significativamente 

atrasadas em termos de infraestrutura e desenvolvimento econômico. Para enfrentar essa 

disparidade, foram implementadas políticas de coesão regional que incentivaram a cooperação 

entre os estados federados e o governo central (MOSS, 2019). 

Um dos pilares dessa estratégia foi o programa Política de Coesão da União Europeia, que 

forneceu financiamento para projetos de desenvolvimento nas regiões mais pobres da Alemanha 

Oriental. O objetivo era reduzir as disparidades regionais e promover a integração econômica, 

social e territorial (BACHTLER, 2016). Com o apoio do governo federal, foram realizados 

investimentos significativos em infraestrutura, educação e inovação tecnológica, resultando em 

um crescimento equilibrado entre as regiões. 

Além disso, a Alemanha é conhecida por seu modelo de cidades médias, que são centros 

econômicos e culturais que atuam como polos de desenvolvimento em suas respectivas regiões. A 

descentralização administrativa e o fortalecimento das regiões urbanas médias contribuíram para 

uma distribuição mais equitativa dos recursos e para a criação de uma rede de cidades 

interconectadas, o que facilitou o desenvolvimento econômico (KUNZMANN, 2020). 
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5 A TRANSFORMAÇÃO DA COREIA DO SUL: DA POBREZA AO SUCESSO ECONÔMICO REGIONAL 

 

A Coreia do Sul oferece outro exemplo importante de estratégias eficazes de 

desenvolvimento regional. Após a Guerra da Coreia, o país era um dos mais pobres do mundo, 

com uma infraestrutura devastada e uma economia agrícola subdesenvolvida. No entanto, a 

partir da década de 1960, o governo sul coreano adotou uma série de planos econômicos que 

visavam modernizar a economia e promover o desenvolvimento industrial (LEE, 2018). 

Uma das estratégias centrais foi o estabelecimento de polos industriais fora da capital 

Seul, incentivando o desenvolvimento de regiões periféricas. A criação de Cidades Novas, como 

Ulsan e Gwangyang, foi uma parte importante desse processo. Essas cidades foram planejadas 

para se tornarem centros industriais, focando em setores como a construção naval, a 

petroquímica e a metalurgia (PARK, 2019). Essa descentralização do desenvolvimento permitiu 

que outras regiões do país crescessem economicamente e se integrassem à economia global. 

A inovação e a educação também desempenharam um papel fundamental no 

desenvolvimento regional da Coreia do Sul. Investimentos maciços em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D), aliados a políticas educacionais voltadas para a formação de mão de obra 

qualificada, transformaram o país em um líder global em tecnologia e inovação. Como resultado, 

a Coreia do Sul conseguiu superar muitos dos desafios enfrentados por países em 

desenvolvimento, promovendo um crescimento regional equilibrado e sustentável (KIM & OH, 

2020). 

 

6 CONCLUSÃO   

 

As estratégias de desenvolvimento regional analisadas neste artigo demonstram a 

diversidade de abordagens adotadas por diferentes países para enfrentar desafios econômicos e 

sociais. A experiência chinesa, baseada na criação de Zonas Econômicas Especiais e na 

urbanização planejada, destaca a importância de políticas econômicas que incentivem o 

investimento e a industrialização. Por outro lado, a descentralização e a cooperação regional da 

Alemanha demonstram a eficácia de políticas de coesão e de integração territorial. Já a 

transformação da Coreia do Sul evidencia o papel fundamental da inovação, da educação e da 

descentralização industrial no sucesso do desenvolvimento regional. 
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Esses casos globais oferecem lições valiosas para outros países que enfrentam desafios 

semelhantes. Embora cada contexto tenha suas particularidades, os princípios de 

descentralização, planejamento integrado e cooperação entre diferentes níveis de governo são 

essenciais para o sucesso de qualquer estratégia de desenvolvimento regional. No Brasil, o 

Estatuto da Metrópole e o planejamento regional podem se beneficiar dessas experiências 

internacionais para promover um desenvolvimento mais equilibrado e sustentável. 
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8 RESUMO   

 

Este artigo aborda as estratégias de desenvolvimento regional, destacando casos globais 

relevantes como China, Alemanha e Coreia do Sul. A análise enfatiza a importância de políticas 

descentralizadas, cooperação regional e inovação para enfrentar desafios econômicos e promover 

o desenvolvimento equilibrado entre as regiões. A experiência chinesa com Zonas Econômicas 

Especiais (ZEE) e urbanização planejada impulsionou um crescimento acelerado, enquanto a 

Alemanha se destacou pela descentralização e políticas de coesão. A Coreia do Sul, por sua vez, 

transformou sua economia por meio da industrialização e da inovação. O estudo conclui que, 

embora não exista uma única abordagem ideal para o desenvolvimento regional, princípios como 

planejamento integrado, descentralização e cooperação entre níveis de governo são 

fundamentais para o sucesso de qualquer estratégia de desenvolvimento. Essas lições são 

especialmente relevantes para o Brasil, que pode adaptar essas estratégias ao seu contexto, 

visando um desenvolvimento mais justo e sustentável. 
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2.2: O BRASIL E SUAS REGIÕES 
 

ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL NO BRASIL: UM OLHAR INTEGRADO A PARTIR 
DO ESTATUTO DA METRÓPOLE 
 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

O desenvolvimento regional no Brasil é uma temática complexa e multifacetada, refletindo 

as profundas desigualdades socioeconômicas entre as diferentes regiões do país. A disparidade 

entre áreas como o Sudeste, com seus grandes polos industriais e urbanos, e o Norte, 

caracterizado por vastas áreas pouco habitadas e infraestrutura precária, exemplifica os desafios 

que o planejamento regional enfrenta.  

O Estatuto da Metrópole, instituído em 2015 (BRASIL, 2015) surge como uma tentativa de 

organizar e coordenar o planejamento das regiões metropolitanas, reconhecendo a 

interdependência econômica e social entre os municípios que as compõem. 

O planejamento regional é, assim, uma ferramenta indispensável para reduzir as 

desigualdades, promovendo o desenvolvimento econômico equilibrado e a inclusão social 

(LENCIONI, 2020).  

Neste sentido, a coordenação entre os diferentes níveis de governo e a implementação de 

políticas públicas que favoreçam a coesão territorial tornam-se essenciais. Além disso, as 

diretrizes do Estatuto da Metrópole propõem uma governança interfederativa, visando promover 

o desenvolvimento urbano de forma mais integrada (BRASIL, 2015). 

Este artigo tem como objetivo examinar as principais estratégias de desenvolvimento 

regional adotadas no Brasil, destacando suas implicações para o planejamento urbano e a 

redução das desigualdades regionais.  

A partir de uma revisão crítica da literatura e de exemplos concretos, o estudo busca 

contribuir para o debate sobre como o planejamento regional pode ser aprimorado no contexto 

brasileiro, tendo em vista as peculiaridades de cada região. 
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2 O CONTEXTO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL NO BRASIL 

 

2.1 DISPARIDADES REGIONAIS E DESAFIOS PARA O PLANEJAMENTO 

 

As disparidades regionais no Brasil são o resultado de um processo histórico de 

concentração econômica e desigual distribuição de recursos. Desde o período colonial, a atividade 

econômica concentrou-se em determinadas regiões, como o Sudeste e, em menor grau, o Sul, 

deixando outras áreas, como o Norte e o Nordeste, em situação de marginalização econômica e 

social (FURTADO, 1970).  

Essa desigualdade se perpetuou ao longo dos séculos, refletindo-se em indicadores 

econômicos e sociais profundamente distintos entre as regiões brasileiras. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), por exemplo, evidencia essas desigualdades. 

Enquanto estados como São Paulo e Rio de Janeiro possuem elevados índices de 

desenvolvimento, regiões como o Maranhão e o Piauí continuam a apresentar indicadores de 

pobreza e exclusão social alarmantes (PNUD, 2020).  

Essas diferenças impõem desafios significativos ao planejamento regional, uma vez que as 

estratégias de desenvolvimento devem ser adaptadas às realidades socioeconômicas específicas 

de cada área. 

Além disso, o Brasil enfrenta o desafio de coordenar políticas públicas em um território 

extenso e diverso, com diferentes níveis de governança e capacidade administrativa entre os 

estados e municípios.  

A implementação de políticas de desenvolvimento regional, portanto, exige uma 

abordagem descentralizada, que respeite as especificidades locais, ao mesmo tempo em que 

promove a coesão nacional (BONDUKI, 2019). 

 

2.2 O PAPEL DO ESTATUTO DA METRÓPOLE NO PLANEJAMENTO REGIONAL 

 

O Estatuto da Metrópole, instituído pela Lei n.º 13.089/2015, estabelece um marco 

regulatório para o planejamento e a governança das regiões metropolitanas brasileiras. O 

principal objetivo do Estatuto é promover a cooperação entre os municípios que compõem as 

regiões metropolitanas, visando uma gestão integrada e eficiente dos recursos e serviços públicos 

(BRASIL, 2015). 
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As regiões metropolitanas concentram grande parte da população e da atividade 

econômica do país, mas também enfrentam sérios desafios, como a falta de infraestrutura, a 

desigualdade socioeconômica e os problemas ambientais. O Estatuto da Metrópole busca 

enfrentar esses desafios por meio da implementação de Planos de Desenvolvimento Urbano 

Integrado (PDUI), que devem ser elaborados de forma conjunta pelos municípios que compõem 

as regiões metropolitanas (ROLNIK, 2017). O PDUI permite uma visão mais ampla e coordenada 

do desenvolvimento urbano, promovendo a integração de políticas públicas em áreas como 

transporte, habitação, saneamento e meio ambiente. 

Além disso, o Estatuto introduz o conceito de governança interfederativa, incentivando a 

cooperação entre os diferentes níveis de governo para a gestão das regiões metropolitanas. Essa 

abordagem é essencial para enfrentar os desafios do desenvolvimento regional, uma vez que as 

políticas públicas eficazes dependem da articulação entre estados, municípios e a União 

(MARICATO, 2015). 

 

2.3 GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA: UM MODELO PARA A COESÃO TERRITORIAL 

 

A governança interfederativa, como proposta pelo Estatuto da Metrópole, representa uma 

nova abordagem para o planejamento regional no Brasil. Ela reconhece a necessidade de 

coordenação entre os diferentes entes federados, a fim de promover um desenvolvimento 

urbano integrado e sustentável. Essa governança compartilhada é especialmente importante nas 

regiões metropolitanas, onde os problemas urbanos, como transporte, habitação e saneamento, 

ultrapassam as fronteiras municipais e exigem soluções conjuntas (BRASIL, 2015). 

No entanto, a implementação da governança interfederativa enfrenta desafios. Muitos 

municípios possuem baixa capacidade administrativa e orçamentária, o que dificulta a articulação 

de políticas públicas regionais (ROLNIK, 2017). Além disso, a falta de incentivos financeiros e 

fiscais para a cooperação entre os entes federados limita o potencial da governança 

interfederativa no Brasil (COSTA, 2018). Para superar esses obstáculos, é necessário fortalecer as 

capacidades institucionais dos municípios e criar mecanismos que incentivem a cooperação e a 

integração regional. 
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3 ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL: O CONTEXTO BRASILEIRO 

 

3.1 POLÍTICAS DE COESÃO TERRITORIAL E DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

A coesão territorial é um dos principais objetivos das políticas de desenvolvimento 

regional. No contexto brasileiro, as disparidades regionais exigem a implementação de políticas 

que promovam a descentralização administrativa e o fortalecimento das economias locais. Nesse 

sentido, o Brasil tem adotado uma série de estratégias para fomentar o desenvolvimento de 

regiões menos favorecidas, como o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), o 

Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) e o Fundo Constitucional de 

Financiamento do Centro-Oeste (FCO) (BRASIL, 1988). 

Esses fundos visam reduzir as desigualdades regionais por meio da concessão de créditos a 

empresas e produtores rurais, incentivando o desenvolvimento econômico nas regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste. No entanto, a eficácia dessas políticas tem sido questionada, uma vez 

que as disparidades regionais persistem, e o crescimento econômico das regiões beneficiadas 

continua abaixo da média nacional (LOUREIRO, 2020). 

Além disso, a descentralização administrativa é essencial para garantir que as políticas de 

desenvolvimento regional sejam eficazes. Muitos estados e municípios brasileiros enfrentam 

dificuldades em implementar políticas públicas devido à falta de recursos financeiros e à baixa 

capacidade administrativa. A descentralização, portanto, deve ser acompanhada de medidas que 

fortaleçam as capacidades institucionais dos governos locais, permitindo que eles possam 

planejar e executar políticas de desenvolvimento de forma eficaz (SANTOS, 2019). 

 

3.2 O PAPEL DAS REGIÕES METROPOLITANAS NO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

As regiões metropolitanas desempenham um papel central no desenvolvimento 

econômico do Brasil, concentrando grande parte da população e da atividade produtiva do país. 

Cidades como São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte são exemplos de regiões metropolitanas 

que impulsionam o crescimento econômico e a inovação tecnológica (ROLNIK, 2017). No entanto, 

essas regiões também enfrentam desafios significativos, como a desigualdade social, a falta de 

infraestrutura e os problemas ambientais. 
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O planejamento integrado das regiões metropolitanas, conforme proposto pelo Estatuto 

da Metrópole, busca enfrentar esses desafios por meio da cooperação entre os municípios que as 

compõem. O objetivo é promover um desenvolvimento urbano equilibrado e sustentável, que 

beneficie tanto as áreas centrais quanto as periferias metropolitanas (BRASIL, 2015). Além disso, 

as regiões metropolitanas são fundamentais para a integração econômica entre as diferentes 

regiões do país, funcionando como hubs de transporte e logística que conectam o Brasil ao 

mercado global. 

No entanto, a gestão das regiões metropolitanas no Brasil ainda enfrenta dificuldades. A 

falta de articulação entre os diferentes níveis de governo e a ausência de um financiamento 

adequado para o desenvolvimento das regiões metropolitanas limitam o potencial de crescimento 

econômico e de inclusão social dessas áreas (MARICATO, 2015). Para superar esses desafios, é 

necessário fortalecer as capacidades institucionais dos municípios metropolitanos e criar 

mecanismos que incentivem a cooperação e a governança compartilhada. 

 

3.3 EXEMPLOS INTERNACIONAIS: LIÇÕES PARA O BRASIL 

 

O Brasil pode aprender com as experiências de outros países que implementaram com 

sucesso estratégias de desenvolvimento regional. A Alemanha, por exemplo, é um país que 

conseguiu equilibrar o desenvolvimento regional por meio de uma forte descentralização 

administrativa e de políticas de coesão territorial (KUNZMANN, 2020). A implementação de 

políticas de desenvolvimento regional na Alemanha é caracterizada por uma articulação eficiente 

entre os diferentes níveis de governo, o que permite uma gestão integrada e coordenada das 

regiões metropolitanas e das áreas rurais. 

A Coreia do Sul também oferece lições importantes para o Brasil. O país asiático conseguiu 

promover um rápido desenvolvimento econômico, com foco na inovação tecnológica e na 

industrialização. Regiões como Ulsan e Gwangyang, que eram áreas subdesenvolvidas, foram 

transformadas em grandes polos industriais por meio de políticas públicas que incentivaram o 

investimento privado e o desenvolvimento da infraestrutura (KIM; OH, 2020). 

Esses exemplos internacionais demonstram a importância de políticas de coesão 

territorial, descentralização administrativa e governança compartilhada para o desenvolvimento 

regional. O Brasil, ao adotar essas lições, pode aprimorar suas estratégias de desenvolvimento 

regional, promovendo um crescimento econômico mais equilibrado e inclusivo. 
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4 CONCLUSÃO   

 

O desenvolvimento regional no Brasil é um desafio que exige uma abordagem integrada e 

coordenada entre os diferentes níveis de governo. O Estatuto da Metrópole oferece um marco 

regulatório importante para a gestão das regiões metropolitanas, promovendo a cooperação 

entre os municípios e a implementação de políticas públicas que favoreçam o desenvolvimento 

urbano sustentável. No entanto, a implementação do Estatuto ainda enfrenta desafios, como a 

falta de capacidade administrativa dos municípios e a ausência de financiamento adequado. 

Além disso, o Brasil precisa fortalecer suas políticas de coesão territorial e descentralização 

administrativa, a fim de reduzir as disparidades regionais e promover o desenvolvimento 

econômico em áreas menos favorecidas. Exemplos internacionais, como Alemanha e Coreia do 

Sul, oferecem lições valiosas para o Brasil, demonstrando a importância de uma gestão integrada 

e coordenada para o desenvolvimento regional. 

Por fim, o sucesso do desenvolvimento regional no Brasil depende da articulação entre os 

diferentes níveis de governo, da implementação de políticas públicas eficazes e do fortalecimento 

das capacidades institucionais dos municípios. Somente com uma abordagem integrada e 

sustentável será possível promover um desenvolvimento econômico equilibrado e reduzir as 

desigualdades regionais. 
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6 RESUMO   

 

O desenvolvimento regional no Brasil é uma questão central no âmbito do planejamento 

urbano e territorial. O Estatuto da Metrópole, instituído pela Lei n.º 13.089/2015, estabelece 

diretrizes fundamentais para a governança e o planejamento integrado das regiões 

metropolitanas, reforçando a necessidade de cooperação entre municípios e entes federados. 

Este artigo aborda as principais estratégias de desenvolvimento regional no Brasil, enfatizando as 

disparidades entre as regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul. A análise considera a 

importância de políticas de coesão territorial, descentralização administrativa e o papel das 

regiões metropolitanas no crescimento econômico e na redução das desigualdades regionais. 

Além disso, são discutidos exemplos internacionais que podem ser adaptados ao contexto 

brasileiro, com base nas experiências de países como Alemanha e Coreia do Sul. A partir de uma 

revisão bibliográfica e análise crítica, o estudo identifica os desafios e as oportunidades para o 

planejamento regional brasileiro, destacando a necessidade de uma abordagem integrada e 

sustentável. 
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2.3: O ESTADO DO PARANÁ 
 

 
ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL NO PARANÁ: DESAFIOS E OPORTUNIDADES NO 
CONTEXTO DO ESTATUTO DA METRÓPOLE 
 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

 

O desenvolvimento regional no Brasil tem sido historicamente marcado por acentuadas 

disparidades socioeconômicas entre as diferentes regiões do país. No contexto das políticas 

urbanas e de planejamento territorial, o Estatuto da Metrópole, Lei nº 13.089/2015 (BRASIL, 

2015) emerge como um importante marco regulatório que busca promover a governança 

integrada das regiões metropolitanas, um desafio de grande relevância para a arquitetura e o 

urbanismo (ROLNIK, 2017). No Estado do Paraná, as particularidades territoriais e a necessidade 

de coesão territorial são desafios críticos, uma vez que o estado possui uma diversidade 

significativa em termos de desenvolvimento econômico e social entre suas regiões metropolitanas 

e municípios do interior (COSTA, 2018). 

A crescente urbanização e os impactos territoriais resultantes desse processo no Paraná 

demandam políticas públicas que priorizem o desenvolvimento regional de forma equitativa. 

Segundo Maricato (2015), o Brasil, ao longo das décadas, não conseguiu consolidar estratégias 

eficazes que harmonizem a expansão urbana com o desenvolvimento regional sustentável. No 

Paraná, essa lacuna é ainda mais visível devido à sua complexa configuração territorial, que 

engloba desde áreas densamente urbanizadas até municípios predominantemente rurais com 

baixos índices de desenvolvimento humano (IDH) (IBGE, 2021). 

Este artigo visa explorar as estratégias de desenvolvimento regional no Estado do Paraná, 

enfatizando a importância da governança metropolitana no âmbito do Estatuto da Metrópole. 

Além disso, pretende-se analisar os desafios específicos que o Paraná enfrenta em relação ao 

equilíbrio territorial e à redução das desigualdades regionais, destacando iniciativas que podem 

servir como modelos para outras regiões do país. 
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2 O ESTATUTO DA METRÓPOLE E SUA APLICAÇÃO NO PARANÁ 

 

O Estatuto da Metrópole foi promulgado com o objetivo de regular o planejamento, a 

governança e a execução de políticas públicas em regiões metropolitanas e aglomerações urbanas 

no Brasil. Conforme Bonduki (2019), o Estatuto da Metrópole introduziu o conceito de 

governança interfederativa, que se refere à cooperação entre os diversos entes federativos, 

visando à implementação de ações integradas de desenvolvimento urbano. 

No Paraná, a aplicação do Estatuto da Metrópole apresenta desafios únicos. O estado 

possui regiões metropolitanas que apresentam grandes disparidades de desenvolvimento, como a 

Região Metropolitana de Curitiba, que se destaca por seu crescimento econômico e populacional, 

e outras regiões que apresentam níveis mais baixos de desenvolvimento (PNUD, 2020). A 

governança metropolitana, nesse contexto, torna-se crucial para lidar com os problemas de 

mobilidade urbana, acesso à infraestrutura e serviços básicos, e a gestão de áreas periurbanas 

(SANTOS, 2019). 

A Região Metropolitana de Curitiba, a maior do Paraná, exemplifica as complexidades de 

implementação do Estatuto da Metrópole. Embora Curitiba tenha avançado significativamente 

em questões relacionadas à mobilidade e sustentabilidade urbana, outros municípios da região 

metropolitana enfrentam dificuldades de integração, o que compromete o desenvolvimento 

regional como um todo (BRASIL, 2015). A falta de uma articulação eficiente entre esses municípios 

limita o potencial de cooperação para a execução de projetos que envolvam a melhoria da 

infraestrutura e a ampliação de serviços públicos. 

 

3 DESAFIOS DA GOVERNANÇA METROPOLITANA NO PARANÁ 

 

A governança metropolitana no Paraná ainda encontra obstáculos relacionados à 

fragmentação administrativa e à escassez de recursos financeiros para a execução de políticas 

regionais. Rolnik (2017) argumenta que a descentralização das políticas públicas no Brasil tem 

gerado um desequilíbrio no poder de decisão entre municípios de diferentes portes, agravando as 

disparidades territoriais. No Paraná, esse cenário é evidente na desigualdade entre Curitiba e as 

cidades de menor porte que compõem sua região metropolitana. 

Além disso, a coordenação entre os entes federativos para a execução das funções 

públicas de interesse comum tem sido insuficiente. De acordo com Loureiro (2020), a ausência de 



  

 

51 

 

um fundo específico para o financiamento de políticas regionais dificulta a implementação das 

diretrizes estabelecidas pelo Estatuto da Metrópole. No Paraná, a escassez de recursos impacta 

diretamente a qualidade das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento urbano sustentável, 

tornando a governança metropolitana um desafio ainda maior. 

Outro ponto de destaque é a complexidade territorial do estado, que requer soluções 

diferenciadas para cada região. Enquanto a Região Metropolitana de Curitiba possui desafios 

específicos relacionados à mobilidade e à urbanização acelerada, outras regiões, como a de 

Londrina e Maringá, demandam políticas que promovam a integração territorial e a atração de 

investimentos econômicos para estimular o desenvolvimento (KIM; OH, 2020). 

 

4 ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL NO PARANÁ 

 

As estratégias de desenvolvimento regional no Paraná precisam ser moldadas a partir de 

uma visão integrada e de longo prazo, levando em consideração a diversidade territorial do 

estado. Costa (2018) sugere que a implementação de políticas de desenvolvimento regional no 

Brasil deve ser pautada em três eixos principais: coesão territorial, inovação e governança. Esses 

eixos são particularmente relevantes para o Paraná, que enfrenta o desafio de equilibrar o 

desenvolvimento entre suas regiões mais urbanizadas e as áreas rurais e periféricas. 

A primeira estratégia necessária para promover o desenvolvimento regional no Paraná é o 

fortalecimento da cooperação entre os municípios, o que pode ser feito por meio de consórcios 

intermunicipais e programas regionais de desenvolvimento. De acordo com Santos (2019), essa 

cooperação é fundamental para a criação de uma infraestrutura compartilhada e para a 

otimização dos recursos disponíveis, especialmente em regiões que carecem de investimentos em 

setores como saneamento básico, transporte e habitação. 

A segunda estratégia envolve o fomento à inovação e ao empreendedorismo, com o 

objetivo de promover o crescimento econômico sustentável nas regiões menos desenvolvidas. 

Iniciativas que incentivam a criação de polos tecnológicos e industriais no interior do estado 

podem contribuir para a redução das desigualdades regionais. A experiência de países como a 

Coreia do Sul, que transformou regiões subdesenvolvidas em polos de inovação, pode servir de 

inspiração para o Paraná (KUNZMANN, 2020). 

Por fim, o fortalecimento das capacidades institucionais dos municípios é essencial para a 

implementação eficaz das políticas públicas. Bonduki (2019) ressalta que a capacitação técnica e 
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administrativa dos gestores locais é um dos principais fatores que determinam o sucesso ou o 

fracasso das estratégias de desenvolvimento regional. No Paraná, a promoção de programas de 

capacitação para os gestores públicos pode ajudar a superar as dificuldades enfrentadas na 

implementação de políticas metropolitanas e regionais. 

 

5 INICIATIVAS REGIONAIS NO PARANÁ 

 

Algumas iniciativas já estão em curso no Paraná para promover o desenvolvimento 

regional. Um exemplo é o programa Paraná Competitivo, que visa atrair investimentos para o 

estado e estimular a economia por meio de incentivos fiscais e parcerias público-privadas 

(PARANÁ, 2021). Esse programa tem obtido resultados positivos, principalmente nas regiões 

norte e oeste do estado, que têm atraído grandes empresas e indústrias, gerando empregos e 

desenvolvimento. 

Outro exemplo é o Programa de Desenvolvimento Produtivo Local (PDPL), que busca 

fomentar o desenvolvimento de arranjos produtivos locais (APLs) nas regiões menos 

desenvolvidas do Paraná. De acordo com o Governo do Paraná (2021), esse programa visa 

promover a competitividade das pequenas e médias empresas locais, fortalecendo as economias 

regionais por meio de inovação e desenvolvimento tecnológico. 

Essas iniciativas, embora promissoras, ainda enfrentam desafios relacionados à integração 

entre os diferentes níveis de governo e à necessidade de maior financiamento para a ampliação 

dos programas. A continuidade dessas ações e o aprimoramento de sua governança são essenciais 

para que o Paraná possa alcançar um desenvolvimento regional mais equilibrado e inclusivo. 

 

4 CONCLUSÃO   

 

O desenvolvimento regional no Paraná enfrenta uma série de desafios, que vão desde a 

fragmentação administrativa até a falta de recursos financeiros e capacitação técnica dos gestores 

públicos. No entanto, o Estatuto da Metrópole oferece uma base legal importante para a 

promoção de uma governança integrada e sustentável, especialmente em regiões metropolitanas 

como a de Curitiba. Para que o estado possa alcançar um desenvolvimento regional mais 

equilibrado, é fundamental que as estratégias de cooperação interfederativa, inovação e 

capacitação institucional sejam reforçadas. 
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O Paraná tem mostrado avanços em algumas áreas, como a atração de investimentos e o 

fortalecimento de arranjos produtivos locais, mas ainda há muito a ser feito para reduzir as 

desigualdades regionais. A implementação eficaz das políticas metropolitanas e regionais 

depende, em grande parte, da capacidade do estado de integrar suas regiões por meio de uma 

governança eficiente e de longo prazo. Somente assim será possível promover um 

desenvolvimento econômico e social sustentável, capaz de beneficiar todas as regiões do estado 

de maneira equitativa. 
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6 RESUMO   

 

O presente artigo explora as estratégias de desenvolvimento regional no Paraná, 

destacando os desafios e oportunidades no contexto do Estatuto da Metrópole. A urbanização e 

as disparidades socioeconômicas são fatores que influenciam diretamente o desenvolvimento 

regional do estado, exigindo uma abordagem integrada e coordenada entre os municípios e os 

diferentes níveis de governo. O Estatuto da Metrópole, promulgado em 2015, estabelece 

diretrizes importantes para a governança das regiões metropolitanas, mas sua implementação no 

Paraná enfrenta obstáculos relacionados à fragmentação administrativa, falta de recursos 

financeiros e escassez de capacitação técnica nos municípios. 

O artigo discute, ainda, as principais estratégias para promover o desenvolvimento 

regional no estado, com base nos eixos de coesão territorial, inovação e fortalecimento das 

capacidades institucionais. Iniciativas como o Paraná 

 Competitivo e o Programa de Desenvolvimento Produtivo Local (PDPL) são exemplos de 

ações que buscam reduzir as desigualdades regionais, mas que ainda enfrentam desafios de 

integração e financiamento. A experiência de outros países, como a Coreia do Sul, serve como 

exemplo para o desenvolvimento de polos de inovação e industrialização em regiões menos 

favorecidas do Paraná. 

Conclui-se que, para que o Paraná alcance um desenvolvimento regional mais equilibrado 

e inclusivo, é essencial fortalecer a cooperação entre os municípios, promover a inovação e 

capacitar os gestores locais para a implementação eficaz das políticas públicas. O Estatuto da 

Metrópole oferece uma base legal sólida para isso, mas sua plena aplicação requer esforços 

contínuos e integrados por parte do estado e de seus municípios. 
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2.4: A REGIÃO OESTE DO PARANÁ  
 

 
ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL NO OESTE DO PARANÁ: DESAFIOS E 
POTENCIAIS SOB O VIÉS DO ESTATUTO DA METRÓPOLE 

 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

A região Oeste do Paraná destaca-se no cenário estadual brasileiro por sua relevância 

socioeconômica, especialmente nos setores de agroindústria e logística, representando um 

importante eixo de desenvolvimento regional.  

Entretanto, como muitas regiões interioranas do Brasil, enfrenta desafios relacionados ao 

planejamento urbano e ao desenvolvimento econômico regional, como a desigualdade de acesso 

a serviços e infraestrutura, a dispersão populacional e a falta de integração entre as políticas 

públicas locais.  

Nesse contexto, a aplicação do Estatuto da Metrópole, Lei nº 13.089/2015 (BRASIL, 2015) 

emerge como uma ferramenta fundamental para promover a integração das ações regionais, com 

vistas a um desenvolvimento mais equilibrado e sustentável. 

Dada a importância do tema, este artigo busca investigar as estratégias de 

desenvolvimento regional no Oeste do Paraná, destacando as especificidades dessa região e como 

o Estatuto da Metrópole pode auxiliar na promoção de uma governança metropolitana eficaz.  

A necessidade de pensar estrategicamente o desenvolvimento regional tornou-se ainda 

mais premente diante das mudanças econômicas globais, que demandam maior competitividade 

e inovação por parte das regiões em desenvolvimento.  

Para tanto, o estudo está estruturado em três partes: inicialmente, são apresentadas as 

características socioeconômicas da região Oeste do Paraná; em seguida, discute-se o Estatuto da 

Metrópole e suas implicações; por fim, analisa-se a aplicação de estratégias inovadoras para o 

desenvolvimento regional. 
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2 A REGIÃO OESTE DO PARANÁ: CARACTERÍSTICAS E DINÂMICAS SOCIOECONÔMICAS 

 

2.1 HISTÓRICO E CONTEXTO SOCIOECONÔMICO 

 

A região Oeste do Paraná é historicamente conhecida por sua vasta produção agrícola, 

sendo um dos polos de produção de grãos e proteína animal mais importantes do Brasil. Segundo 

dados do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES, 2021), a 

agroindústria representa uma parcela significativa do Produto Interno Bruto (PIB) regional, com 

municípios como Cascavel, Toledo e Foz do Iguaçu assumindo papel de destaque na produção e 

exportação de alimentos. 

O desenvolvimento da infraestrutura, especialmente rodoviária, e a localização estratégica 

da região, próxima a importantes mercados do Mercosul, potencializaram seu crescimento 

econômico. Contudo, esse crescimento não tem sido homogêneo entre os municípios, gerando 

desigualdades socioeconômicas que se refletem nas diferenças de Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) entre as cidades da região. A análise desses indicadores revela que, embora alguns 

municípios apresentem índices elevados, outros sofrem com carências básicas em infraestrutura e 

serviços públicos (IBGE, 2020). 

 

2.2 DESAFIOS REGIONAIS 

 

Os principais desafios enfrentados pela região Oeste do Paraná relacionam-se à 

necessidade de promover um desenvolvimento equilibrado entre seus municípios. Conforme 

apontado por Rolnik (2017), o crescimento econômico, quando não acompanhado de políticas de 

inclusão social e de distribuição equitativa de recursos, tende a acentuar as desigualdades 

regionais. No Oeste do Paraná, essas desigualdades são evidentes, sobretudo no que tange ao 

acesso à saúde, educação e infraestrutura básica em áreas mais afastadas dos centros urbanos. 

Além disso, a fragmentação das políticas públicas locais e a falta de integração entre os 

municípios da região contribuem para a perpetuação dessas desigualdades. A ausência de 

mecanismos eficazes de cooperação intermunicipal impede que os benefícios gerados pelas áreas 

economicamente mais dinâmicas sejam compartilhados de forma equitativa com os demais 

municípios da região. Esse cenário revela a importância de políticas que promovam a coesão 

territorial e o desenvolvimento integrado. 
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2.3 PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

Para mitigar as desigualdades regionais e promover o desenvolvimento equilibrado, a 

adoção de políticas públicas voltadas para a inovação e a capacitação dos gestores locais mostra-

se essencial. De acordo com Maricato (2015), a capacitação técnica dos gestores públicos e o 

fortalecimento dos instrumentos de planejamento regional são fundamentais para a 

implementação de políticas eficazes e adaptadas às realidades locais. 

 

3 O ESTATUTO DA METRÓPOLE E A GOVERNANÇA REGIONAL 

 

3.1 O Estatuto da Metrópole: Contexto e Aplicabilidade 

 

O Estatuto da Metrópole (Lei nº 13.089/2015) estabelece diretrizes para a governança e o 

planejamento metropolitano no Brasil, buscando promover a integração das ações de 

planejamento regional e reduzir as desigualdades entre os municípios de uma mesma região. 

Segundo Bonduki (2019), o estatuto é um marco na legislação urbanística brasileira, pois institui 

mecanismos para a criação de estruturas de governança capazes de articular políticas públicas de 

maneira integrada entre diferentes entes federativos. 

No caso da região Oeste do Paraná, o Estatuto da Metrópole pode oferecer uma base legal 

para a implementação de uma governança metropolitana mais eficaz, que promova a cooperação 

intermunicipal e a integração das políticas de desenvolvimento urbano e regional. Essa 

governança, conforme proposto por Santos (2019), deve ser capaz de articular as demandas locais 

com as políticas regionais e nacionais, buscando reduzir as disparidades regionais e promover o 

desenvolvimento sustentável. 

 

3.2 DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DO ESTATUTO 

 

Embora o Estatuto da Metrópole tenha trazido avanços significativos para o planejamento 

regional no Brasil, sua implementação enfrenta desafios práticos, especialmente em regiões de 

baixa densidade populacional e dispersão territorial, como o Oeste do Paraná. Segundo Costa 
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(2018), a falta de recursos financeiros e de capacitação técnica dos gestores municipais são 

barreiras que dificultam a aplicação eficaz das diretrizes estabelecidas pelo estatuto. 

Além disso, a resistência política por parte de alguns municípios, que veem a governança 

metropolitana como uma ameaça à sua autonomia local, é outro obstáculo importante. Conforme 

apontado por Kunzmann (2020), é fundamental que os municípios reconheçam a importância da 

cooperação intermunicipal para o desenvolvimento regional, superando disputas políticas e 

econômicas locais. 

 

3.3 POTENCIALIDADES PARA O OESTE DO PARANÁ 

 

Apesar dos desafios, a aplicação do Estatuto da Metrópole no Oeste do Paraná apresenta 

um grande potencial para promover a integração regional e a coesão territorial. A criação de 

estruturas de governança regional, como consórcios intermunicipais, pode facilitar a 

implementação de políticas públicas de forma mais integrada e eficiente. Segundo Loureiro 

(2020), a cooperação intermunicipal é uma ferramenta poderosa para o desenvolvimento 

regional, especialmente em regiões com características socioeconômicas tão diversas quanto as 

encontradas no Oeste do Paraná. 

 

4 ESTRATÉGIAS PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL NO OESTE DO PARANÁ 

 

4.1 INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE 

 

A inovação tem sido amplamente reconhecida como um dos principais motores do 

desenvolvimento regional no século XXI. De acordo com Wheeler (2013), regiões que investem 

em inovação tecnológica e capacitação de sua força de trabalho tendem a apresentar maiores 

taxas de crescimento econômico e desenvolvimento humano. No Oeste do Paraná, programas 

como o Paraná Competitivo e o Programa de Desenvolvimento Produtivo Local (PDPL) têm 

buscado fomentar a inovação e o empreendedorismo local, com foco na criação de polos de 

inovação e no fortalecimento da agroindústria. 

 

4.2 COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
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A cooperação intermunicipal é outro fator-chave para o desenvolvimento regional. 

Conforme apontado por Sachs (2002), a criação de consórcios intermunicipais pode facilitar a 

implementação de políticas públicas de forma integrada, permitindo que os municípios 

compartilhem recursos e expertise. No Oeste do Paraná, essa estratégia já tem sido 

implementada com sucesso em áreas como saneamento básico e gestão de resíduos sólidos, mas 

ainda enfrenta desafios em setores como saúde e educação. 

 

4.3 GOVERNANÇA METROPOLITANA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

Por fim, o fortalecimento da governança metropolitana, conforme proposto pelo Estatuto 

da Metrópole, é essencial para promover o desenvolvimento sustentável no Oeste do Paraná. 

Segundo Santos (2019), a governança metropolitana deve ser capaz de articular políticas públicas 

de forma integrada, promovendo a coesão territorial e a inclusão social. Para tanto, é 

fundamental que os gestores públicos locais estejam capacitados para implementar as diretrizes 

estabelecidas pelo estatuto, com foco na promoção de um desenvolvimento regional equilibrado 

e sustentável. 

 

4 CONCLUSÃO   

 

O desenvolvimento regional no Oeste do Paraná enfrenta desafios significativos, 

especialmente no que tange à desigualdade socioeconômica e à falta de integração das políticas 

públicas locais. Entretanto, a aplicação do Estatuto da Metrópole e a promoção de estratégias de 

cooperação intermunicipal e inovação tecnológica oferecem um caminho promissor para o 

desenvolvimento equilibrado e sustentável da região. A governança metropolitana, quando 

efetivamente implementada, pode promover a coesão territorial e reduzir as desigualdades 

regionais, contribuindo para um desenvolvimento mais justo e inclusivo. 
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6 RESUMO   

 

O presente artigo aborda as estratégias de desenvolvimento regional no Oeste do Paraná, 

com ênfase na aplicação do Estatuto da Metrópole e sua relevância para a governança 

metropolitana e regional. A região Oeste do Paraná, marcada por desigualdades socioeconômicas, 

tem se beneficiado de iniciativas governamentais e programas que visam impulsionar o 

desenvolvimento local e regional. Este estudo busca analisar as principais políticas públicas 

aplicadas na região e destacar os desafios enfrentados, incluindo a necessidade de maior 

cooperação intermunicipal e de investimentos em inovação. O trabalho está dividido em três 

partes: a primeira trata das características e dinâmicas socioeconômicas da região Oeste do 

Paraná; a segunda analisa a aplicação do Estatuto da Metrópole e suas implicações para a 
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governança regional; a terceira discute estratégias inovadoras para o desenvolvimento 

sustentável e equilibrado da região. O artigo conclui que a região Oeste, apesar de suas 

particularidades, apresenta um grande potencial para o desenvolvimento sustentável, desde que 

as políticas públicas sejam adaptadas às suas realidades locais, com o uso eficaz do Estatuto da 

Metrópole. 
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2.5: SINTESE CONTEÚDO  
 ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

INTRODUÇÃO 

 

As estratégias de desenvolvimento regional são fundamentais para promover o 

crescimento equilibrado entre diferentes áreas geográficas. Os artigos discutem exemplos globais 

e regionais, explorando políticas públicas e ferramentas de governança aplicáveis ao Brasil e, mais 

especificamente, ao Paraná. Eles destacam a importância da descentralização, cooperação 

intermunicipal e inovação no enfrentamento dos desafios econômicos e sociais regionais. 

 

SINTESE 

 

O primeiro artigo analisa estratégias de desenvolvimento regional em países como China, 

Alemanha e Coreia do Sul. Ele enfatiza o papel das Zonas Econômicas Especiais e da 

descentralização para promover crescimento acelerado, como no caso da China, e o impacto 

positivo de políticas de coesão territorial, como na Alemanha. 

Na Coreia do Sul, o desenvolvimento regional foi impulsionado pela industrialização e 

inovação, mostrando que a adaptação de modelos globais para contextos locais é essencial. O 

Brasil pode se beneficiar dessas lições ao integrar políticas de descentralização e cooperação 

entre níveis de governo. 

O segundo artigo foca no desenvolvimento regional no Brasil, discutindo o papel do 

Estatuto da Metrópole na governança das regiões metropolitanas. Ele destaca a necessidade de 

cooperação entre municípios e a descentralização administrativa para reduzir as desigualdades 

regionais. 

Disparidades entre as regiões brasileiras são discutidas, com ênfase nas desigualdades 

socioeconômicas. O artigo sugere que a aplicação de políticas de coesão territorial e integração 

entre regiões metropolitanas pode promover um desenvolvimento mais equitativo e sustentável. 

O terceiro artigo aborda o desenvolvimento regional no Paraná, analisando os desafios e 

oportunidades oferecidos pelo Estatuto da Metrópole. Ele menciona a fragmentação 

administrativa, falta de recursos e de capacitação como barreiras para uma implementação eficaz. 
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As iniciativas estaduais, como o Paraná Competitivo e o Programa de Desenvolvimento 

Produtivo Local (PDPL), são apontadas como exemplos de ações que visam diminuir as 

desigualdades regionais, mas que ainda enfrentam obstáculos de integração e financiamento. 

A experiência da Coreia do Sul é novamente citada como exemplo de como polos de 

inovação podem ser criados em regiões menos favorecidas, o que poderia ser aplicado ao 

desenvolvimento do Paraná. 

O quarto artigo foca no desenvolvimento regional do Oeste do Paraná, explorando as 

características socioeconômicas da região e as políticas públicas aplicadas para promover o 

desenvolvimento sustentável. 

O Estatuto da Metrópole é analisado como uma ferramenta crucial para a governança 

metropolitana na região Oeste, destacando a necessidade de maior cooperação entre os 

municípios e de investimentos em inovação. 

O artigo conclui que, apesar dos desafios socioeconômicos, o Oeste do Paraná apresenta 

grande potencial para o desenvolvimento sustentável, desde que as políticas públicas sejam 

adaptadas às necessidades locais e implementadas de forma eficaz. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os artigos mostram que o desenvolvimento regional depende de estratégias integradas e 

adaptadas às realidades locais, com base em políticas públicas que promovam cooperação, 

inovação e sustentabilidade. O Estatuto da Metrópole emerge como um instrumento valioso, mas 

sua aplicação eficaz exige coordenação entre diferentes níveis de governo e maior capacitação 

dos gestores locais. 

 

 
. 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 3: A METROPOLIZAÇÃO E O PLANEJAMENTO REGIONAL 

 



  

 

65 

 

3.1: A METROPOLIZAÇÃO NO MUNDO 
 

A METROPOLIZAÇÃO GLOBAL E O PLANEJAMENTO REGIONAL: PERSPECTIVAS E DESAFIOS 
CONTEMPORÂNEOS 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

A metropolização é um dos processos mais marcantes do desenvolvimento urbano 

contemporâneo. Ao longo das últimas décadas, a formação e expansão de metrópoles tornaram-

se um fenômeno global, refletindo mudanças estruturais nas economias, nas sociedades e nas 

políticas públicas. A crescente urbanização mundial e o surgimento de megacidades desafiam o 

planejamento regional, exigindo novas abordagens para a governança das regiões metropolitanas. 

No Brasil, o Estatuto da Metrópole, Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (BRASIL, 2015) 

tem desempenhado um papel crucial ao estabelecer diretrizes para o planejamento e a gestão 

das regiões metropolitanas. A legislação visa promover a cooperação entre municípios e criar 

mecanismos de governança regional, visando melhorar a integração socioespacial, a 

infraestrutura e os serviços públicos nas áreas metropolitanas (ROLNIK, 2017). 

Este artigo tem como objetivo explorar o fenômeno da metropolização no mundo, com 

ênfase no papel do planejamento regional. A partir de uma análise crítica da literatura e de 

exemplos de metropolização em diferentes países, busca-se compreender como o planejamento 

regional pode responder aos desafios da expansão metropolitana. Além disso, será analisado o 

caso brasileiro, enfatizando as implicações do Estatuto da Metrópole para o desenvolvimento 

urbano sustentável e equitativo. 

 

2 A METROPOLIZAÇÃO E O FENÔMENO URBANO GLOBAL 

 

2.1 A EXPANSÃO DAS METRÓPOLES NO SÉCULO XXI 

 

O século XXI tem sido marcado por uma rápida expansão das áreas metropolitanas em 

diversas regiões do mundo. De acordo com a ONU-Habitat (2016), mais de 50% da população 

global já vive em áreas urbanas, e a tendência é que essa porcentagem continue a aumentar nas 

próximas décadas. Esse processo de urbanização tem levado à formação de grandes 
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aglomerações urbanas e megacidades, especialmente em países em desenvolvimento, como 

Índia, China e Brasil (WHEELER, 2013). 

A metropolização é caracterizada não apenas pelo crescimento populacional, mas também 

pela intensificação da infraestrutura urbana e pela interconectividade das áreas metropolitanas. 

Megacidades como Tóquio, Nova York e São Paulo têm se consolidado como centros globais de 

poder econômico, cultural e político, e seu impacto na economia mundial é inegável (SASSEN, 

2012). Além disso, o surgimento de novas cidades globais na Ásia e na África destaca a 

importância crescente dessas regiões no cenário urbano global. 

Contudo, a metropolização também traz consigo desafios significativos. A desigualdade 

socioeconômica, a segregação espacial e a deterioração ambiental são problemas comuns em 

áreas metropolitanas em expansão. A falta de um planejamento regional eficaz pode agravar 

essas questões, resultando em uma urbanização desordenada e em uma infraestrutura 

insuficiente para atender às necessidades da população crescente (HARVEY, 2005). 

 

2.2 DINÂMICAS REGIONAIS E GOVERNANÇA METROPOLITANA 

 

A governança das áreas metropolitanas envolve a coordenação entre diferentes 

municípios, governos e instituições. Em muitos países, a ausência de uma governança regional 

eficaz tem resultado em uma fragmentação das políticas públicas e na incapacidade de enfrentar 

problemas metropolitanos de maneira integrada (COSTA, 2018). A falta de uma visão holística 

para o desenvolvimento metropolitano pode gerar disparidades regionais, em que áreas centrais 

das metrópoles são altamente desenvolvidas, enquanto as periferias enfrentam uma 

marginalização crescente. 

Um exemplo claro da falta de governança regional é o caso de cidades como Cidade do 

México e Jacarta, onde a expansão urbana acelerada ocorreu sem a devida coordenação entre os 

municípios vizinhos, resultando em grandes desigualdades no acesso a serviços públicos e 

infraestrutura (KUNZMANN, 2020). Nessas cidades, o planejamento regional se mostrou 

inadequado para enfrentar o ritmo da urbanização, evidenciando a necessidade de estratégias 

mais coesas e inclusivas. 

Por outro lado, cidades como Londres e Paris têm adotado modelos de governança 

metropolitana que visam promover a coesão territorial e reduzir as desigualdades intraurbanas. A 

Greater London Authority (GLA) e a Métropole du Grand Paris são exemplos de esforços bem-
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sucedidos para integrar as políticas públicas regionais e melhorar a qualidade de vida em toda a 

região metropolitana (BONDUKI, 2019). 

 

3 O PLANEJAMENTO REGIONAL E O ESTATUTO DA METRÓPOLE NO BRASIL 

 

3.1 O ESTATUTO DA METRÓPOLE: CONTEXTO E APLICAÇÃO 

 

O Estatuto da Metrópole, promulgado em 2015, surgiu como uma resposta às crescentes 

demandas por uma governança metropolitana mais eficaz no Brasil. O país, que possui algumas 

das maiores áreas metropolitanas do mundo, como São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, 

enfrenta desafios complexos no que diz respeito à integração regional, à desigualdade 

socioeconômica e à infraestrutura urbana (ROLNIK, 2017). 

O Estatuto estabelece diretrizes para a cooperação entre municípios de uma mesma região 

metropolitana, incentivando a criação de planos de desenvolvimento urbano integrado (PDUI). 

Esses planos visam melhorar a gestão dos serviços públicos e promover o desenvolvimento 

econômico sustentável e equitativo (MARICATO, 2015). Além disso, o Estatuto introduziu o 

conceito de governança interfederativa, que exige a participação conjunta de municípios, estados 

e a União na elaboração de políticas públicas para as regiões metropolitanas. 

Apesar dos avanços trazidos pelo Estatuto, sua implementação tem sido marcada por 

desafios. Em muitas regiões metropolitanas brasileiras, a falta de recursos financeiros e a 

fragmentação política entre os municípios dificultam a criação de planos integrados de 

desenvolvimento regional. Além disso, a resistência política por parte de alguns governos locais 

tem atrasado a adoção de mecanismos de governança metropolitana mais eficazes (SANTOS, 

2019). 

 

3.2 O IMPACTO DO ESTATUTO DA METRÓPOLE NAS REGIÕES METROPOLITANAS BRASILEIRAS 

 

O impacto do Estatuto da Metrópole nas áreas metropolitanas brasileiras tem sido 

variado. Enquanto algumas regiões, como a Região Metropolitana de Curitiba, têm avançado na 

implementação de planos de desenvolvimento integrado, outras, como a Região Metropolitana 

de São Paulo, enfrentam desafios significativos na coordenação entre os diferentes níveis de 

governo e na alocação de recursos (IPARDES, 2021). 
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Além disso, a desigualdade socioespacial continua a ser uma questão central nas regiões 

metropolitanas brasileiras. A concentração de riqueza nas áreas centrais das metrópoles contrasta 

fortemente com as condições de vida nas periferias, onde a falta de infraestrutura adequada, a 

violência urbana e a marginalização social são prevalentes (HARVEY, 2005). O planejamento 

regional, quando bem implementado, pode ajudar a mitigar esses problemas, promovendo uma 

maior equidade no acesso aos serviços públicos e à infraestrutura urbana. 

 

4 DESAFIOS E OPORTUNIDADES PARA O PLANEJAMENTO REGIONAL NO CONTEXTO DA 

METROPOLIZAÇÃO GLOBAL 

 

4.1 DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS DO PLANEJAMENTO REGIONAL 

 

O planejamento regional contemporâneo enfrenta uma série de desafios, especialmente 

em áreas metropolitanas em rápida expansão. A crescente demanda por infraestrutura urbana, 

serviços públicos e moradia nas metrópoles coloca pressão sobre os governos locais e regionais, 

que muitas vezes não possuem recursos ou capacidade para lidar com o ritmo da urbanização 

(SANTOS, 2019). 

A fragmentação das políticas públicas entre os diferentes níveis de governo é um dos 

principais obstáculos ao planejamento regional eficaz. A falta de coordenação entre municípios 

vizinhos e entre governos estaduais e federais resulta em uma abordagem fragmentada para o 

desenvolvimento metropolitano, o que pode exacerbar as desigualdades socioespaciais e 

comprometer o desenvolvimento sustentável das regiões metropolitanas (BONDUKI, 2019). 

 

4 CONCLUSÃO   

 

O processo de metropolização global traz consigo uma série de desafios e oportunidades 

para o planejamento regional. À medida que as áreas metropolitanas continuam a crescer e se 

consolidar como centros econômicos e culturais, é essencial que políticas públicas sejam 

desenvolvidas de forma integrada, considerando a complexidade socioespacial dessas regiões. A 

fragmentação das políticas entre diferentes níveis de governo, a desigualdade socioeconômica e a 

falta de infraestrutura adequada são problemas que exigem uma abordagem coordenada e eficaz. 
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No Brasil, o Estatuto da Metrópole representa um avanço significativo ao proporcionar 

diretrizes para a governança interfederativa e o planejamento integrado. No entanto, a 

implementação dessa legislação ainda encontra desafios, especialmente em regiões 

metropolitanas marcadas por disparidades sociais e políticas. A cooperação entre os municípios e 

a adoção de planos de desenvolvimento urbano integrado são fundamentais para o sucesso do 

planejamento metropolitano e para a promoção de um desenvolvimento urbano sustentável e 

inclusivo. 

Globalmente, o planejamento regional enfrenta pressões crescentes, especialmente em 

megacidades que sofrem com urbanização desordenada e falta de recursos. Exemplos bem-

sucedidos de governança metropolitana, como os casos de Londres e Paris, podem servir de 

inspiração para a criação de modelos de planejamento que promovam a coesão territorial e 

reduzam as desigualdades. A metropolização, ao mesmo tempo que gera desafios, também 

oferece a oportunidade de reestruturar as regiões urbanas de forma a criar cidades mais 

equitativas, inclusivas e resilientes. 

O futuro do planejamento regional depende da capacidade de formular políticas públicas 

que estejam alinhadas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), garantindo que 

as metrópoles e regiões metropolitanas sejam capazes de atender às necessidades de suas 

populações sem comprometer a sustentabilidade ambiental e a coesão social. Esse é o caminho 

para um planejamento metropolitano mais eficiente, colaborativo e focado na construção de 

cidades globais justas e prósperas. 
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6 RESUMO   

 

A metropolização, fenômeno caracterizado pela expansão de grandes áreas urbanas e pela 

consolidação de metrópoles, é um processo central na compreensão das dinâmicas urbanas e 

regionais globais. Este artigo examina o impacto da metropolização no mundo, explorando como 

o planejamento regional pode responder a esses desafios, especialmente à luz do Estatuto da 

Metrópole no Brasil. A crescente interconectividade das cidades globais, a urbanização acelerada 

e a expansão das áreas metropolitanas exigem uma governança regional eficaz, que considere a 

integração socioespacial, as questões ambientais e o desenvolvimento econômico. A análise inclui 

exemplos de metropolização em diferentes contextos globais e avalia como o planejamento 

regional pode abordar questões de desigualdade e fragmentação urbana. O artigo destaca a 

importância de políticas públicas articuladas que promovam o desenvolvimento sustentável, 

equitativo e inclusivo das regiões metropolitanas, alinhando-se com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Por meio de uma revisão crítica da literatura e de estudos de 
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caso, este estudo contribui para o debate sobre os desafios e as oportunidades da metropolização 

no contexto do planejamento regional global. 
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3.2: A METROPOLIZAÇÃO NO BRASIL 
 

A METROPOLIZAÇÃO E O PLANEJAMENTO REGIONAL: DESAFIOS E OPORTUNIDADES NO BRASIL 
 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

A metropolização representa um fenômeno complexo e multifacetado, caracterizado pelo 

crescimento acelerado das áreas urbanas e pela intensificação das relações sociais, econômicas e 

políticas entre os diferentes municípios que compõem uma região metropolitana. No Brasil, esse 

processo tem gerado um intenso debate sobre as implicações para o planejamento regional e 

urbano, especialmente em um contexto de desigualdade socioeconômica e carência de 

infraestrutura. O presente artigo busca analisar a metropolização no Brasil, explorando suas 

características, desafios e as oportunidades para um planejamento mais eficaz e integrado. 

A partir da década de 1950, o Brasil passou por um processo de urbanização acelerada, 

resultante de fatores como a industrialização, a migração interna e o crescimento populacional. 

Esse movimento levou à formação de grandes áreas metropolitanas, que, embora contribuam 

para o desenvolvimento econômico do país, também apresentam desafios significativos, como a 

desigualdade social, a violência urbana e a degradação ambiental. Nesse cenário, o planejamento 

regional assume um papel crucial, uma vez que busca integrar os diversos interesses e 

necessidades das comunidades que habitam essas áreas. 

A estrutura deste artigo é organizada da seguinte maneira: na seção seguinte, serão 

abordados os aspectos teóricos da metropolização e suas implicações para o planejamento 

regional. Em seguida, serão apresentados casos específicos da metropolização no Brasil, 

destacando as políticas públicas adotadas e suas consequências. Por fim, o artigo concluirá com 

reflexões sobre o futuro do planejamento regional frente ao fenômeno da metropolização. 

 

 2 ASPECTOS TEÓRICOS DA METROPOLIZAÇÃO 

 

A metropolização é um fenômeno que envolve não apenas a concentração populacional, 

mas também a centralização de atividades econômicas, sociais e políticas em áreas urbanas. 
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Segundo Santos (2005), a metropolização se caracteriza pela interdependência entre os 

municípios que compõem uma região metropolitana, resultando em uma rede de relações 

complexas que exigem um planejamento integrado. Esse conceito implica a necessidade de um 

olhar mais abrangente sobre as políticas públicas, considerando as especificidades de cada 

município e a dinâmica de suas interações. 

Além disso, a metropolização está intrinsecamente ligada ao processo de globalização, que 

intensifica as conexões entre as cidades e as redes econômicas globais. As cidades se tornam cada 

vez mais competitivas, buscando atrair investimentos e talentos, o que, por sua vez, pode agravar 

as desigualdades socioeconômicas. Nesse sentido, a metropolização requer um planejamento que 

não apenas responda às demandas imediatas, mas que também anteveja as transformações 

futuras, promovendo a sustentabilidade e a equidade. 

Um dos principais desafios enfrentados pelas regiões metropolitanas brasileiras é a 

fragmentação das políticas públicas, resultado da autonomia municipal. Essa fragmentação pode 

dificultar a implementação de estratégias que abarquem as necessidades coletivas da região, 

como a gestão de transporte, saneamento e habitação. De acordo com Rolnik (2013), a falta de 

articulação entre os diferentes níveis de governo e entre os próprios municípios pode levar a 

soluções isoladas, que não resolvem os problemas estruturais da metropolização. 

 

3 CASOS DA METROPOLIZAÇÃO NO BRASIL 

 

O Brasil possui diversas regiões metropolitanas que ilustram o fenômeno da 

metropolização, como São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte. A Região Metropolitana de São 

Paulo, por exemplo, é a maior do país e um dos principais centros econômicos da América Latina. 

Contudo, essa metropolização também trouxe desafios significativos, como a crescente 

desigualdade e a degradação ambiental. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2020), a Região Metropolitana de São Paulo concentra uma alta porcentagem da população 

em áreas vulneráveis, onde o acesso a serviços básicos é limitado. 

As políticas públicas implementadas em São Paulo têm buscado mitigar esses problemas, 

com iniciativas como o Plano Diretor Estratégico, que visa a integração das áreas metropolitanas e 

a promoção de um desenvolvimento urbano sustentável. No entanto, a implementação efetiva 

dessas políticas esbarra em dificuldades administrativas e na resistência de diversos atores sociais. 
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A falta de uma coordenação clara entre os municípios e a ausência de um governo metropolitano 

fortalecido são fatores que limitam o alcance das políticas adotadas (COSTA, 2018). 

Outro exemplo é a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que, apesar de ser um 

importante polo turístico e cultural, enfrenta graves problemas de violência e desigualdade social. 

O Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDU) foi criado para enfrentar esses desafios, 

mas sua eficácia tem sido comprometida pela falta de recursos e pela instabilidade política. A 

experiência do Rio de Janeiro evidencia a necessidade de um planejamento que considere a 

realidade socioeconômica das comunidades locais, promovendo a inclusão e a justiça social 

(MARICATO, 2015). 

 

4 DESAFIOS E OPORTUNIDADES PARA O PLANEJAMENTO REGIONAL 

 

Os desafios impostos pela metropolização no Brasil exigem uma revisão das estratégias de 

planejamento regional. A articulação entre os diferentes níveis de governo, a participação da 

sociedade civil e a implementação de políticas públicas integradas são fundamentais para 

enfrentar os problemas da urbanização contemporânea. A experiência internacional pode 

oferecer subsídios para a construção de um planejamento mais efetivo, que considere a 

complexidade das relações metropolitanas. 

Um dos principais aspectos a ser considerado é a governança metropolitana. A criação de 

instâncias de governança que promovam a colaboração entre os municípios pode ser uma 

alternativa viável para superar a fragmentação das políticas públicas. A experiência de cidades 

como Barcelona e Copenhague, que adotaram modelos de governança colaborativa, pode servir 

de referência para o Brasil. Essas cidades implementaram estratégias que promovem a 

participação social e a integração de serviços, resultando em um desenvolvimento urbano mais 

equilibrado e sustentável (KUNZMANN, 2020). 

Além disso, a inovação tecnológica pode ser uma aliada no planejamento regional. O uso 

de ferramentas de geoprocessamento e big data permite uma análise mais precisa das dinâmicas 

urbanas, possibilitando a formulação de políticas públicas mais eficazes. O uso de tecnologias 

inteligentes, como sistemas de transporte público integrados e plataformas de participação 

cidadã, pode contribuir para uma gestão mais eficiente das cidades e para a promoção da 

sustentabilidade (WHEELER, 2013). 
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5 CONCLUSÃO   

 

A metropolização no Brasil é um fenômeno complexo que traz desafios significativos para 

o planejamento regional. A fragmentação das políticas públicas, a desigualdade socioeconômica e 

a degradação ambiental são problemas que exigem uma abordagem integrada e colaborativa. O 

fortalecimento da governança metropolitana, a promoção da participação social e a adoção de 

tecnologias inovadoras são caminhos promissores para enfrentar essas questões. 

As experiências das regiões metropolitanas brasileiras mostram que, apesar das 

dificuldades, existem oportunidades para a construção de cidades mais justas e sustentáveis. A 

implementação do Estatuto da Metrópole representa um avanço significativo na busca por uma 

governança mais eficaz, mas sua efetividade dependerá da capacidade de articulação entre os 

municípios e da participação ativa da sociedade civil. 

Por fim, o planejamento regional deve ser capaz de integrar as diversas dimensões do 

desenvolvimento urbano, promovendo a inclusão social e a sustentabilidade. As políticas públicas 

devem ser formuladas de forma a atender às necessidades das comunidades locais, garantindo 

que o processo de metropolização resulte em benefícios para todos os cidadãos. O futuro do 

planejamento urbano no Brasil requer um comprometimento contínuo e uma visão de longo 

prazo, capaz de enfrentar os desafios da metropolização e construir cidades mais resilientes e 

equitativas. 
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7 RESUMO   

 

A metropolização é um fenômeno que influencia de maneira significativa o planejamento 

regional no Brasil. Este artigo analisa os principais aspectos da metropolização brasileira, 

abordando suas características, desafios e as implicações para a governança urbana e regional. A 

pesquisa enfatiza a relação entre crescimento urbano desordenado e a necessidade de um 

planejamento integrado que leve em conta as especificidades de cada região metropolitana. A 

partir de uma revisão bibliográfica e da análise de casos, o estudo destaca a importância de 

políticas públicas que promovam a inclusão social e a sustentabilidade ambiental. Por fim, são 

apresentadas recomendações para a formulação de estratégias de planejamento que considerem 

a complexidade das áreas metropolitanas no Brasil 
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3.3: CONCEITOS E PROPOSIÇÕES DO ESTATUTO DA METRÓPOLE 
 

 
A METROPOLIZAÇÃO E O PLANEJAMENTO REGIONAL: CONCEITOS E PROPOSIÇÕES DO 
ESTATUTO DA METRÓPOLE 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

A metropolização, definida como o processo de concentração populacional e de atividades 

econômicas em áreas urbanas, é um fenômeno que repercute de maneira profunda no 

planejamento regional. No Brasil, a metropolização se intensificou ao longo do século XX, 

resultando em grandes regiões metropolitanas que enfrentam desafios complexos, como a 

desigualdade social, a degradação ambiental e a fragmentação das políticas públicas.  

O Estatuto da Metrópole, instituído pela Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (BRASIL, 

2015), surge como um instrumento fundamental para enfrentar esses desafios, promovendo a 

governança integrada e a sustentabilidade nas áreas metropolitanas. 

O Estatuto estabelece diretrizes para o planejamento e a gestão das regiões 

metropolitanas, visando a articulação entre os municípios e a implementação de políticas públicas 

que atendam às necessidades coletivas.  

A sua importância reside na tentativa de superar a fragmentação administrativa e na 

promoção de uma abordagem mais holística para o desenvolvimento urbano. Este artigo tem 

como objetivo analisar os conceitos e proposições do Estatuto da Metrópole, explorando suas 

implicações para o planejamento regional e as práticas de governança nas regiões metropolitanas 

brasileiras. 

Na sequência, o artigo está organizado da seguinte forma: na seção de desenvolvimento, 

serão discutidos os principais conceitos do Estatuto da Metrópole, sua relação com a 

metropolização e as implicações para o planejamento regional.  

Em seguida, serão apresentados casos de aplicação das diretrizes do Estatuto em 

diferentes regiões metropolitanas do Brasil. Por fim, o artigo concluirá com reflexões sobre a 

efetividade do Estatuto e sugestões para o aprimoramento das políticas públicas metropolitanas 
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2 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DO ESTATUTO DA METRÓPOLE 

 

O Estatuto da Metrópole introduz uma série de conceitos que visam a reestruturação da 

governança nas regiões metropolitanas. Dentre eles, destaca-se a integração metropolitana, que 

se refere à necessidade de articulação entre os diferentes municípios que compõem uma região. 

Segundo a Lei nº 13.089/2015, a integração deve considerar as especificidades territoriais e as 

demandas sociais, econômicas e ambientais de cada localidade (BRASIL, 2015). 

Outro conceito relevante é o de planejamento estratégico, que envolve a elaboração de 

um plano diretor metropolitano. Esse plano deve ser formulado de forma participativa, 

envolvendo a sociedade civil e os diferentes níveis de governo. A participação social é essencial 

para garantir que as políticas públicas atendam às reais necessidades das comunidades, 

promovendo a inclusão e a equidade (FARIA, 2017). 

Ademais, o Estatuto da Metrópole enfatiza a sustentabilidade urbana, propondo diretrizes 

que visam a promoção de cidades mais resilientes e sustentáveis. Isso inclui a adoção de práticas 

de urbanização que considerem a preservação ambiental e a promoção da justiça social, 

assegurando que o crescimento urbano não comprometa a qualidade de vida das futuras 

gerações (MOURA, 2018). 

 

3 A METROPOLIZAÇÃO NO BRASIL E SUAS IMPLICAÇÕES 

 

A metropolização no Brasil é marcada pela rápida urbanização e pela concentração de 

recursos e serviços nas grandes cidades. De acordo com o IBGE (2020), as regiões metropolitanas 

concentram cerca de 50% da população urbana do país, o que representa um desafio significativo 

para a gestão urbana e o planejamento regional. A fragilidade das infraestruturas urbanas, aliada 

à falta de políticas públicas integradas, resulta em problemas como a violência, o déficit 

habitacional e a degradação ambiental. 

Nesse contexto, o Estatuto da Metrópole busca criar uma base legal para a implementação 

de políticas públicas que abordem essas questões. As Ações de Planejamento Metropolitano, 

previstas na legislação, têm como objetivo a articulação de serviços essenciais, como transporte, 

saúde e educação, entre os municípios que compõem a região metropolitana. A ideia é promover 

uma gestão mais eficaz e equitativa, reduzindo as desigualdades existentes (ROLNIK, 2017). 
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No entanto, a implementação do Estatuto enfrenta desafios significativos. A resistência 

política e a falta de recursos financeiros são obstáculos que dificultam a articulação entre os 

municípios. Além disso, a falta de uma cultura de colaboração entre os governos locais e a 

sociedade civil limita a efetividade das políticas propostas. Para que o Estatuto cumpra sua 

função, é fundamental que haja um compromisso conjunto entre os diferentes atores envolvidos 

(COSTA, 2018). 

 

4 CASOS PRÁTICOS DE APLICAÇÃO DO ESTATUTO DA METRÓPOLE 

 

A aplicação do Estatuto da Metrópole pode ser observada em diferentes regiões 

metropolitanas do Brasil, onde iniciativas têm sido implementadas para promover a integração e 

o planejamento estratégico. A Região Metropolitana de São Paulo, por exemplo, tem adotado 

políticas voltadas para a mobilidade urbana, visando a interligação do transporte público entre os 

municípios. O Plano de Mobilidade Urbana, elaborado em conformidade com as diretrizes do 

Estatuto, busca promover um sistema de transporte mais eficiente e acessível para a população 

(GOMES, 2020). 

Outro exemplo é a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, onde o Estatuto tem sido 

utilizado para promover a integração dos serviços de saúde entre os municípios. A Rede de 

Atenção à Saúde Metropolitano é uma iniciativa que visa melhorar o atendimento à saúde, 

reduzindo as desigualdades no acesso aos serviços. Essa abordagem integrada tem demonstrado 

resultados positivos, contribuindo para a promoção da saúde pública na região (PINTO, 2019). 

Entretanto, é importante ressaltar que a efetividade das políticas públicas derivadas do 

Estatuto ainda está em processo de avaliação. Muitas iniciativas enfrentam resistência e 

requerem maior articulação entre os diferentes níveis de governo. O sucesso dessas políticas 

depende não apenas da legislação, mas também da mobilização da sociedade civil e da 

capacidade de gestão dos municípios envolvidos (CAMPOS, 2021). 

 

4 CONCLUSÃO   

 

O Estatuto da Metrópole representa um marco importante para o planejamento regional 

no Brasil, estabelecendo diretrizes que visam promover a integração e a sustentabilidade nas 

regiões metropolitanas. No entanto, sua efetividade depende da capacidade de implementação 
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das políticas públicas propostas, que enfrentam desafios significativos, como a fragmentação 

administrativa e a resistência política. 

A análise dos conceitos e proposições do Estatuto evidencia a importância da participação 

social e da articulação entre os diferentes níveis de governo para o sucesso das políticas 

metropolitanas. Além disso, a implementação de experiências práticas em regiões metropolitanas 

demonstra que, apesar das dificuldades, é possível avançar na construção de cidades mais justas e 

sustentáveis. 

Para que o Estatuto da Metrópole cumpra sua função, é essencial que haja um 

comprometimento contínuo dos diversos atores envolvidos no processo de planejamento e 

gestão urbana. O futuro do planejamento regional no Brasil requer uma abordagem integrada e 

colaborativa, capaz de enfrentar os desafios da metropolização e promover a inclusão social e a 

sustentabilidade. 
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6 RESUMO   

 

A metropolização é um fenômeno urbano que tem ganhado destaque nas últimas 

décadas, sendo um desafio significativo para o planejamento regional no Brasil. Este artigo analisa 

os principais conceitos e proposições do Estatuto da Metrópole, enfatizando sua relevância no 

contexto da metropolização. O estudo discute a necessidade de uma governança metropolitana 

integrada, abordando a articulação entre os diversos níveis de governo e a participação da 

sociedade civil. Por meio de uma revisão bibliográfica, o artigo examina as experiências práticas 

em regiões metropolitanas brasileiras e as implicações das políticas públicas propostas pelo 

Estatuto. Ao final, são apresentadas recomendações para a efetivação das diretrizes do Estatuto 

da Metrópole, visando um planejamento urbano mais sustentável e inclusivo. 
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3.4: APLICAÇÕES DO ESTATUTO DA METRÓPOLE 
 

 
A METROPOLIZAÇÃO E O PLANEJAMENTO REGIONAL: APLICAÇÕES DO ESTATUTO DA 
METRÓPOLE 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

A metropolização, caracterizada pela concentração de população e atividades econômicas 

em áreas urbanas, é um fenômeno que tem impactado significativamente o cenário urbano 

brasileiro. Com a crescente urbanização, as regiões metropolitanas enfrentam desafios 

complexos, incluindo a degradação ambiental, a desigualdade social e a fragmentação das 

políticas públicas. Nesse contexto, o Estatuto da Metrópole, instituído pela Lei nº 13.089, de 12 

de janeiro de 2015, estabelece diretrizes essenciais para a gestão e o planejamento das regiões 

metropolitanas, promovendo uma governança integrada que busca superar os problemas 

decorrentes da metropolização (BRASIL, 2015). 

O Estatuto da Metrópole visa articular os municípios que compõem uma região 

metropolitana, promovendo políticas públicas que atendam às necessidades coletivas. As 

diretrizes propostas buscam a melhoria da qualidade de vida, a promoção da sustentabilidade e a 

redução das desigualdades sociais (FARIA, 2017). Este artigo tem como objetivo analisar as 

aplicações do Estatuto da Metrópole nas regiões metropolitanas do Brasil, explorando suas 

implicações para o planejamento regional e a governança urbana. 

A estrutura do artigo é organizada em seções que abordam os conceitos fundamentais do 

Estatuto da Metrópole, suas aplicações práticas em diferentes regiões metropolitanas e os 

desafios enfrentados na implementação de suas diretrizes. Por fim, serão apresentadas 

conclusões e recomendações para o aprimoramento das políticas públicas metropolitanas. 

 

2 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DO ESTATUTO DA METRÓPOLE 

 

O Estatuto da Metrópole introduz conceitos fundamentais para a gestão das regiões 

metropolitanas, destacando a integração metropolitana como um dos pilares da sua proposta. 

Essa integração refere-se à articulação entre os municípios, considerando as especificidades 
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territoriais e as demandas sociais, econômicas e ambientais. A Lei nº 13.089/2015 enfatiza a 

necessidade de que as políticas públicas sejam formuladas de forma a atender não apenas as 

necessidades locais, mas também as demandas regionais, promovendo uma abordagem mais 

holística (BRASIL, 2015). 

Um conceito importante no Estatuto é o de planejamento estratégico metropolitano, que 

envolve a elaboração de um plano diretor metropolitano. Esse plano deve ser desenvolvido de 

forma participativa, com a inclusão da sociedade civil e dos diferentes níveis de governo. A 

participação social é vista como um elemento essencial para garantir que as políticas públicas 

sejam adequadas às reais necessidades das comunidades, promovendo a inclusão e a equidade no 

acesso aos serviços (MOURA, 2018). 

Além disso, o Estatuto da Metrópole estabelece diretrizes para a sustentabilidade urbana, 

propondo que as políticas públicas considerem a preservação ambiental e a promoção da justiça 

social. A sustentabilidade é tratada não apenas como um objetivo, mas como uma abordagem 

integrada que deve nortear todas as ações de planejamento e gestão nas regiões metropolitanas 

(COSTA, 2018). 

 

3 APLICAÇÕES PRÁTICAS DO ESTATUTO DA METRÓPOLE 

 

As aplicações do Estatuto da Metrópole podem ser observadas em várias regiões 

metropolitanas do Brasil, onde iniciativas têm sido implementadas para promover a integração e 

a governança. Um exemplo notável é a Região Metropolitana de São Paulo, que tem adotado 

políticas voltadas para a mobilidade urbana, visando a interligação do transporte público entre os 

municípios. O Plano de Mobilidade Urbana, elaborado em conformidade com as diretrizes do 

Estatuto, busca promover um sistema de transporte mais eficiente e acessível, enfrentando os 

desafios da congestão urbana (GOMES, 2020). 

Outro exemplo é a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que tem implementado o 

Programa de Integração dos Transportes, visando melhorar a conectividade entre os diferentes 

meios de transporte. Essa iniciativa demonstra como o Estatuto da Metrópole pode servir como 

um guia para a formulação de políticas públicas que promovam a eficiência e a equidade no 

transporte público, reduzindo as desigualdades no acesso aos serviços (PINTO, 2019). 

Na Região Metropolitana de Belo Horizonte, o Estatuto tem sido aplicado para promover a 

Integração da Saúde entre os municípios. O Consórcio Intermunicipal de Saúde é uma iniciativa 
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que visa melhorar o atendimento à saúde, integrando os serviços de saúde pública. Essa 

abordagem tem contribuído para a redução das desigualdades no acesso aos serviços de saúde, 

evidenciando a importância da articulação entre os municípios para a efetivação das políticas 

públicas (SOUZA, 2021). 

 

4 DESAFIOS E OPORTUNIDADES NA IMPLEMENTAÇÃO DO ESTATUTO DA METRÓPOLE 

 

Apesar das diretrizes promissoras do Estatuto da Metrópole, sua implementação enfrenta 

diversos desafios. Um dos principais obstáculos é a fragmentação administrativa, que dificulta a 

articulação entre os municípios. A resistência política e a falta de recursos financeiros são fatores 

que limitam a capacidade de implementação das políticas propostas. Muitas vezes, os municípios 

têm dificuldades em estabelecer parcerias e colaborar na formulação de políticas públicas 

integradas (CAMPOS, 2021). 

Além disso, a falta de cultura de colaboração entre os governos locais e a sociedade civil 

pode comprometer a efetividade das iniciativas do Estatuto. A promoção da participação social e 

do engajamento da comunidade é essencial para garantir que as políticas atendam às 

necessidades da população. Para superar esses desafios, é fundamental que haja um 

comprometimento conjunto entre os diversos atores envolvidos no processo de planejamento e 

gestão urbana (ROLNIK, 2017). 

Contudo, existem oportunidades significativas para o fortalecimento das políticas 

metropolitanas. A promoção de parcerias intergovernamentais, a implementação de programas 

de capacitação para gestores públicos e a criação de espaços de diálogo entre a sociedade civil e 

os governos são estratégias que podem contribuir para a efetividade das diretrizes do Estatuto da 

Metrópole. Além disso, a utilização de tecnologias da informação e comunicação pode facilitar a 

transparência e a participação social, promovendo uma gestão urbana mais democrática e 

eficiente (WHEELER, 2013). 

 

5 CONCLUSÃO   

 

O Estatuto da Metrópole representa um marco significativo para o planejamento regional 

no Brasil, estabelecendo diretrizes que visam promover a integração e a governança nas regiões 

metropolitanas. As aplicações práticas do Estatuto demonstram que é possível avançar na 
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construção de cidades mais justas e sustentáveis, embora ainda existam desafios a serem 

enfrentados. 

A análise das experiências nas regiões metropolitanas evidencia a importância da 

participação social e da articulação entre os diferentes níveis de governo para o sucesso das 

políticas metropolitanas. É essencial que haja um comprometimento contínuo dos diversos atores 

envolvidos no processo de planejamento e gestão urbana. 

Para que o Estatuto da Metrópole cumpra sua função, é fundamental promover uma 

abordagem integrada e colaborativa, capaz de enfrentar os desafios da metropolização e 

promover a inclusão social e a sustentabilidade nas áreas metropolitanas. O futuro do 

planejamento regional no Brasil requer inovação, participação e compromisso com a construção 

de cidades mais equitativas e sustentáveis. 
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7 RESUMO   

 

A metropolização é um fenômeno urbano que se intensificou nas últimas décadas, 

trazendo desafios significativos para o planejamento regional no Brasil. O Estatuto da Metrópole, 

instituído pela Lei nº 13.089 de 2015, surge como um marco legal fundamental para a gestão das 

regiões metropolitanas, propondo diretrizes que visam à integração e à governança 

metropolitana. Este artigo analisa as principais aplicações do Estatuto da Metrópole, destacando 

como suas diretrizes têm sido implementadas nas regiões metropolitanas brasileiras. A partir de 

uma revisão bibliográfica e análise de casos práticos, o estudo evidencia a importância da 

colaboração intergovernamental e da participação social no fortalecimento das políticas públicas 

metropolitanas. Por fim, são apresentadas recomendações para a efetivação das diretrizes do 

Estatuto, visando um planejamento urbano mais inclusivo e sustentável. 
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3.5: SINTESE CONTEÚDO  

  

A METROPOLIZAÇÃO E O PLANEJAMENTO REGIONAL 
 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A metropolização é um fenômeno que reflete o crescimento e a expansão das grandes 

áreas urbanas, gerando desafios complexos para o planejamento regional. Os quatro artigos 

abordam, de forma detalhada, as perspectivas globais e brasileiras desse processo, analisando o 

impacto da metropolização, as implicações do Estatuto da Metrópole e a necessidade de 

estratégias de governança integrada e sustentável. 

 

SINTESE 

 

O primeiro artigo aborda a metropolização global e seus desafios contemporâneos, 

analisando como o planejamento regional pode responder ao crescimento acelerado das áreas 

urbanas. Ele destaca a necessidade de uma governança regional que enfrente questões de 

desigualdade e fragmentação urbana, com base em políticas públicas eficazes e articuladas. 

A urbanização acelerada e a expansão das metrópoles aumentam a interconectividade das 

cidades globais, exigindo uma abordagem integrada que promova o desenvolvimento econômico 

e a inclusão socioespacial. O artigo sugere que o alinhamento com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) é essencial para garantir o crescimento sustentável das áreas 

metropolitanas. 

No contexto brasileiro, o segundo artigo discute como a metropolização impacta o 

planejamento regional. Ele explora os desafios gerados pelo crescimento urbano desordenado, 

como a segregação espacial e a degradação ambiental, ressaltando a importância de um 

planejamento que considere as especificidades de cada região metropolitana. 

A pesquisa enfatiza a necessidade de políticas públicas que promovam a inclusão social e a 

sustentabilidade ambiental, propondo estratégias que abordem a complexidade das áreas 
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metropolitanas. A coordenação entre os diferentes níveis de governo e a participação social são 

pontos centrais para a formulação de estratégias de planejamento mais eficientes. 

O terceiro artigo foca nos conceitos e proposições do Estatuto da Metrópole, destacando 

sua importância no contexto da metropolização brasileira. O estudo analisa como a governança 

metropolitana pode ser fortalecida através de uma articulação eficiente entre governos e da 

participação ativa da sociedade civil. 

A partir de uma revisão bibliográfica, o artigo explora experiências práticas em regiões 

metropolitanas brasileiras e as implicações das políticas públicas propostas pelo Estatuto da 

Metrópole. Ele sugere que a governança integrada é crucial para enfrentar os desafios da 

metropolização de forma mais sustentável e inclusiva. 

O quarto artigo analisa a aplicação prática do Estatuto da Metrópole, destacando como 

suas diretrizes têm sido implementadas nas regiões metropolitanas do Brasil. A Lei nº 

13.089/2015 é vista como um marco legal importante para a gestão dessas áreas, promovendo a 

integração entre diferentes níveis de governo. 

O artigo enfatiza a importância da colaboração intergovernamental para o fortalecimento 

das políticas públicas metropolitanas. A participação social também é ressaltada como essencial 

para garantir que as vozes das comunidades sejam ouvidas e consideradas no processo de 

planejamento urbano. 

O estudo revela que, apesar dos desafios na implementação das diretrizes do Estatuto, 

existem boas práticas que podem servir de exemplo para outras regiões metropolitanas no Brasil. 

A colaboração entre os entes federados e a sociedade civil emerge como uma chave para a 

efetivação dessas diretrizes. 

Recomendações são apresentadas para a efetivação plena das diretrizes do Estatuto da 

Metrópole, promovendo um planejamento urbano mais inclusivo e sustentável. O fortalecimento 

da governança metropolitana e a aplicação de políticas que integrem os aspectos sociais, 

econômicos e ambientais são essenciais para enfrentar os desafios contemporâneos da 

metropolização. 

 

CONCLUSÃO 

 

A metropolização é um fenômeno crescente que traz consigo grandes desafios para o 

planejamento regional, tanto no Brasil quanto no mundo. Os artigos analisados reforçam a 
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necessidade de políticas públicas articuladas e de uma governança integrada, com a colaboração 

entre diferentes níveis de governo e a participação ativa da sociedade civil. O Estatuto da 

Metrópole surge como uma ferramenta fundamental, mas sua implementação eficaz requer um 

esforço conjunto e contínuo 



  

 

90 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 4: ELABORAÇÃO DE PROJETO 

 



  

 

91 

 

4.1: REVISÃO BIBLIOGRAFICA SOBRE PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS REGIONAIS 
 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE PLANEJAMENTO REGIONAL ATRAVÉS DO ESTATUTO DA 
METRÓPOLE: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SOBRE PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS 
REGIONAIS 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

A metropolização no Brasil é um fenômeno que intensificou as desigualdades sociais e 

territoriais, exigindo uma abordagem inovadora para o planejamento urbano. O Estatuto da 

Metrópole, instituído pela Lei nº 13.089 de 2015, surge como um instrumento jurídico 

fundamental para a gestão das regiões metropolitanas, propondo diretrizes que buscam integrar 

os municípios e promover o desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2015). Neste contexto, a 

elaboração de projetos de planejamento regional torna-se crucial para enfrentar os desafios 

impostos pela urbanização acelerada. 

Os planos, programas e projetos regionais são ferramentas essenciais para implementar as 

diretrizes do Estatuto da Metrópole. Eles visam a articulação entre os diferentes níveis de governo 

e a participação da sociedade civil, promovendo um desenvolvimento que respeite as 

especificidades locais e regionais. A revisão da literatura existente permite uma análise crítica das 

experiências passadas e atuais, contribuindo para a construção de um arcabouço teórico que 

fundamenta a prática do planejamento regional. 

Este artigo tem como objetivo explorar as implicações do Estatuto da Metrópole na 

elaboração de projetos de planejamento regional, destacando a importância da colaboração entre 

os municípios e a participação da sociedade. A estrutura do artigo é organizada em seções que 

abordam os conceitos fundamentais do Estatuto, a revisão bibliográfica sobre planos e programas 

regionais e as considerações finais. 

 

2 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DO ESTATUTO DA METRÓPOLE 

 

O Estatuto da Metrópole estabelece diretrizes claras para a gestão das regiões 

metropolitanas, enfatizando a necessidade de integração intermunicipal. A Lei nº 13.089/2015 

reconhece que os desafios urbanos transcendem as fronteiras municipais, exigindo uma 
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abordagem que considere as inter-relações entre os diferentes municípios que compõem uma 

região metropolitana (BRASIL, 2015). A proposta de um plano diretor metropolitano é uma das 

principais inovações do Estatuto, buscando articular políticas públicas que atendam às demandas 

coletivas da região. 

Além da integração, o Estatuto destaca a participação social como um elemento 

fundamental para a efetividade das políticas públicas. A elaboração de planos e programas deve 

ocorrer de forma participativa, envolvendo a sociedade civil no processo de tomada de decisão. 

Essa abordagem não apenas fortalece a democracia, mas também garante que as políticas 

propostas atendam às reais necessidades da população (CAMPOS, 2021). 

Outro conceito relevante no Estatuto da Metrópole é o de sustentabilidade. O 

planejamento regional deve considerar não apenas o desenvolvimento econômico, mas também 

a preservação ambiental e a equidade social. Essa perspectiva integrada é essencial para 

enfrentar os desafios da urbanização e promover um desenvolvimento urbano que respeite os 

limites dos ecossistemas (FARIA, 2017). 

 

3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SOBRE PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS REGIONAIS 

 

A literatura sobre planejamento regional no Brasil é vasta e diversificada, refletindo as 

diferentes abordagens e experiências na implementação de políticas públicas. Estudos de Souza 

(2020) e Lima (2018) destacam que, historicamente, o planejamento urbano no Brasil foi marcado 

por uma abordagem fragmentada, onde as ações eram realizadas de forma isolada, sem 

considerar as inter-relações entre os municípios. Essa fragmentação resultou em desigualdades 

significativas, que o Estatuto da Metrópole busca enfrentar por meio da integração e articulação. 

Os planos diretores metropolitanos, conforme analisado por Gonçalves (2019), têm se 

mostrado uma ferramenta eficaz para promover a governança metropolitana. Esses planos devem 

ser elaborados com base em diagnósticos que considerem as características socioeconômicas e 

ambientais da região. A inclusão da sociedade civil no processo de elaboração é crucial para 

garantir a legitimidade e a efetividade das propostas, conforme destacado por Moura (2018). 

Além disso, programas de gestão integrada de recursos, como os observados nas Regiões 

Metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro, exemplificam a aplicação prática das diretrizes do 

Estatuto da Metrópole. Tais programas promovem a articulação entre os municípios para a gestão 
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de serviços públicos, como transporte, saúde e educação, contribuindo para a redução das 

desigualdades (GOMES, 2020). 

 

4 DESAFIOS E OPORTUNIDADES NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE PLANEJAMENTO REGIONAL 

 

A elaboração de projetos de planejamento regional face ao Estatuto da Metrópole 

apresenta diversos desafios. Um dos principais obstáculos é a fragmentação administrativa e a 

resistência à cooperação entre os municípios. Muitas vezes, os interesses locais sobrepõem-se às 

necessidades regionais, dificultando a implementação de políticas integradas (CAMPOS, 2021).  

Outro desafio significativo é a falta de recursos financeiros e técnicos, que limita a 

capacidade dos municípios de elaborar e implementar planos e projetos eficazes. A escassez de 

recursos pode comprometer a qualidade das intervenções urbanas, resultando em soluções 

superficiais que não atendem às complexidades da realidade metropolitana (ROLNIK, 2017). 

Contudo, existem oportunidades para fortalecer a elaboração de projetos de 

planejamento regional. A promoção de parcerias intergovernamentais e a capacitação de gestores 

públicos são estratégias que podem contribuir para superar os desafios enfrentados. Além disso, 

o uso de tecnologias de informação pode facilitar a participação social e o acesso à informação, 

promovendo um planejamento mais transparente e colaborativo (WHEELER, 2013). 

 

5 CONCLUSÃO   

 

A elaboração de projetos de planejamento regional, à luz do Estatuto da Metrópole, 

representa uma oportunidade valiosa para promover a integração e a governança nas regiões 

metropolitanas brasileiras. A análise das diretrizes do Estatuto e das experiências passadas revela 

a importância da articulação entre os municípios e da participação da sociedade civil no processo 

de elaboração de políticas públicas. 

Os desafios identificados, como a fragmentação administrativa e a falta de recursos, 

exigem estratégias inovadoras e colaborativas para serem superados. A promoção de parcerias 

intergovernamentais, a capacitação de gestores e a utilização de tecnologias da informação são 

caminhos que podem contribuir para a efetividade do planejamento regional. 

Por fim, a aplicação das diretrizes do Estatuto da Metrópole é fundamental para a 

construção de regiões metropolitanas mais equitativas e sustentáveis. O fortalecimento da 
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colaboração entre os municípios e a participação social é essencial para que os projetos de 

planejamento regional cumpram seu papel de transformar a realidade urbana e promover o bem-

estar da população. 
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7 RESUMO   

 

A elaboração de projetos de planejamento regional no Brasil, especialmente após a 

promulgação do Estatuto da Metrópole, representa um desafio significativo para gestores, 

urbanistas e pesquisadores. Este artigo realiza uma revisão bibliográfica que explora as diretrizes 

do Estatuto da Metrópole, com foco na formulação de planos, programas e projetos regionais. A 

análise aborda as experiências exitosas e os desafios enfrentados na implementação de políticas 

públicas metropolitanas, destacando a importância da integração entre municípios e a 

participação da sociedade civil. Os resultados indicam que a colaboração intergovernamental e a 

articulação entre diferentes esferas de governo são fundamentais para o sucesso do 

planejamento regional. Conclui-se que a aplicação efetiva do Estatuto da Metrópole pode 

contribuir para a construção de regiões metropolitanas mais equitativas e sustentáveis. 
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4.2: CONCEITOS PRELIMINARES PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETO PRÁTICO E PRODUÇÃO 
CIENTÍFICA DE PLANEJAMENTO REGIONAL E METROPOLIZAÇÃO 

 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE PLANEJAMENTO REGIONAL ATRAVÉS DO ESTATUTO DA 
METRÓPOLE: CONCEITOS PRELIMINARES PARA A PRODUÇÃO CIENTÍFICA E PRÁTICA EM 
METROPOLIZAÇÃO 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

O fenômeno da metropolização no Brasil tem se intensificado nas últimas décadas, 

trazendo à tona desafios complexos que exigem soluções integradas. O Estatuto da Metrópole, 

instituído pela Lei nº 13.089 de 2015, surge como uma resposta a essa realidade, oferecendo 

diretrizes para a gestão das regiões metropolitanas (BRASIL, 2015). Nesse contexto, a elaboração 

de projetos de planejamento regional é uma tarefa essencial para promover a integração e a 

governança nas áreas urbanas. 

A importância de conceitos preliminares para a elaboração de projetos práticos é inegável. 

Esses conceitos servem como a base teórica e prática que orienta a atuação dos profissionais da 

área, contribuindo para a produção de conhecimento e para a implementação de políticas 

públicas eficazes. Neste artigo, busca-se explorar a relação entre a teoria e a prática do 

planejamento regional à luz do Estatuto da Metrópole, destacando a relevância de uma 

abordagem multidisciplinar e participativa. 

A estrutura do artigo é dividida em seções que abordam os conceitos preliminares 

necessários para a elaboração de projetos de planejamento regional, a revisão da literatura sobre 

a temática e as implicações práticas dessa abordagem. A conclusão sintetiza os principais achados 

e aponta caminhos futuros para o desenvolvimento do planejamento regional no Brasil. 

 

2 CONCEITOS PRELIMINARES EM PLANEJAMENTO REGIONAL E METROPOLIZAÇÃO 

 

A compreensão do planejamento regional e da metropolização requer uma análise 

aprofundada de conceitos fundamentais que permeiam a prática urbana. Primeiramente, a 

metropolização pode ser definida como o processo de concentração populacional e econômico 

em áreas urbanas, resultando em dinâmicas complexas que interagem entre os diferentes 
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municípios que compõem uma região metropolitana (CAMPOS, 2021). Essa concentração gera 

desafios relacionados à infraestrutura, habitação, transporte e serviços públicos, demandando 

uma abordagem integrada que considere as inter-relações entre os municípios. 

Outro conceito relevante é o de governança metropolitana, que refere-se à capacidade de 

articular ações e decisões entre diferentes níveis de governo e atores sociais. A governança eficaz 

é fundamental para garantir que os projetos de planejamento regional atendam às necessidades 

da população e promovam um desenvolvimento equilibrado (FARIA, 2017). A Lei nº 13.089/2015 

estabelece a necessidade de planos diretores metropolitanos, que devem ser elaborados de 

forma participativa e integrada, refletindo a realidade e os interesses da população (BRASIL, 

2015). 

A sustentabilidade é outro pilar que deve ser considerado na elaboração de projetos de 

planejamento regional. O desenvolvimento sustentável envolve a promoção de um equilíbrio 

entre as dimensões econômica, social e ambiental, assegurando que as necessidades presentes 

não comprometam as futuras gerações (SOUZA, 2020). Essa perspectiva é essencial para enfrentar 

os desafios impostos pela urbanização e pela metropolização, garantindo que as intervenções 

urbanas respeitem os limites dos ecossistemas e promovam a qualidade de vida. 

 

3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SOBRE PLANEJAMENTO REGIONAL E ESTATUTO DA METRÓPOLE 

 

A literatura sobre planejamento regional no Brasil é ampla e abrange diversos aspectos 

relacionados à metropolização. Estudos realizados por Gonçalves (2019) e Lima (2018) ressaltam 

que o planejamento urbano no país historicamente se caracterizou por uma abordagem 

fragmentada, na qual as ações eram implementadas sem a devida articulação entre os municípios. 

Essa fragmentação resultou em desigualdades significativas, que o Estatuto da Metrópole busca 

mitigar por meio da integração e da participação social. 

A elaboração de planos diretores metropolitanos é um aspecto central do Estatuto da 

Metrópole. De acordo com Moura (2018), esses planos devem ser fundamentados em 

diagnósticos que considerem as características socioeconômicas e ambientais da região. A 

inclusão da sociedade civil no processo de elaboração é crucial para garantir a legitimidade e a 

efetividade das políticas propostas, promovendo um planejamento mais inclusivo e democrático. 

A análise dos programas de gestão integrada de recursos, como os observados nas Regiões 

Metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro, ilustra a aplicação prática das diretrizes do Estatuto 
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da Metrópole. Tais programas promovem a articulação entre os municípios para a gestão de 

serviços públicos, como transporte, saúde e educação, contribuindo para a redução das 

desigualdades (GOMES, 2020). Esses casos exemplificam como a integração e a governança 

podem levar a soluções mais eficientes e sustentáveis para os desafios metropolitano. 

 

4 IMPLICAÇÕES PRÁTICAS DA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE PLANEJAMENTO REGIONAL 

 

A implementação dos conceitos discutidos exige uma série de ações práticas que 

promovam a colaboração entre os municípios e a participação da sociedade. Um dos principais 

desafios é a fragmentação administrativa, que muitas vezes dificulta a cooperação entre os 

municípios e a adoção de políticas integradas (CAMPOS, 2021). Para superar esse desafio, é 

fundamental promover mecanismos de articulação que incentivem a colaboração entre os 

diferentes níveis de governo e os atores sociais. 

A capacitação de gestores públicos e a promoção de parcerias intergovernamentais são 

estratégias que podem contribuir para a elaboração de projetos de planejamento regional mais 

eficazes. A formação de redes de colaboração entre municípios pode fortalecer a capacidade de 

implementação de políticas públicas e promover uma gestão mais eficiente dos recursos (ROLNIK, 

2017). 

Por fim, a utilização de tecnologias de informação pode facilitar a participação da 

sociedade e o acesso à informação, promovendo um planejamento mais transparente e 

colaborativo. Ferramentas digitais podem ser utilizadas para envolver a população no processo de 

elaboração de projetos, garantindo que as vozes da sociedade civil sejam ouvidas e consideradas 

nas decisões que impactam suas vidas (WHEELER, 2013). 

 

4 CONCLUSÃO   

 

A elaboração de projetos de planejamento regional, fundamentada nos conceitos 

preliminares discutidos, é crucial para enfrentar os desafios da metropolização no Brasil. A 

articulação entre os municípios, a participação da sociedade civil e a promoção da 

sustentabilidade são elementos essenciais para a construção de regiões metropolitanas mais 

justas e equitativas. 
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A análise do Estatuto da Metrópole e das experiências passadas revela a importância da 

colaboração intergovernamental e da inclusão da sociedade civil no processo de tomada de 

decisão. Os desafios enfrentados, como a fragmentação administrativa e a falta de recursos, 

exigem soluções inovadoras e a formação de parcerias estratégicas entre os diferentes níveis de 

governo. 

Portanto, a aplicação das diretrizes do Estatuto da Metrópole pode contribuir 

significativamente para o desenvolvimento de um planejamento regional que atenda às 

necessidades da população e promova a equidade social. O fortalecimento da colaboração entre 

os municípios e a participação ativa da sociedade civil são fundamentais para o sucesso das 

políticas de planejamento regional. 
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6 RESUMO   

 

A metropolização e o planejamento regional são fenômenos interligados que exigem 

abordagens inovadoras e integradas no contexto brasileiro. Este artigo apresenta uma análise 

crítica sobre a elaboração de projetos de planejamento regional, fundamentada nos conceitos 

preliminares que norteiam a prática e a produção científica na área. A partir da revisão do 

Estatuto da Metrópole, que estabelece diretrizes para a gestão das regiões metropolitanas, são 

discutidos aspectos como a governança, a participação social e a sustentabilidade. O estudo 

conclui que a efetividade dos projetos de planejamento regional depende da articulação entre os 

diferentes níveis de governo e da inclusão da sociedade civil no processo decisório, visando um 

desenvolvimento urbano mais justo e sustentável. 
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4.3: ELABORAÇÃO DE PROJETO PRÁTICO SOBRE PLANEJAMENTO REGIONAL E 

METROPOLIZAÇÃO 
 

 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS PRÁTICOS DE PLANEJAMENTO REGIONAL ATRAVÉS DO ESTATUTO 
DA METRÓPOLE: DESAFIOS E OPORTUNIDADES NA METROPOLIZAÇÃO BRASILEIRA 

 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

O fenômeno da metropolização é um dos principais desafios enfrentados pelas cidades 

brasileiras contemporâneas. Com a crescente concentração de população e atividades 

econômicas nas regiões metropolitanas, torna-se imprescindível o desenvolvimento de 

estratégias que promovam um planejamento urbano eficiente e inclusivo. O Estatuto da 

Metrópole, estabelecido pela Lei nº 13.089 de 2015, traz diretrizes fundamentais para a gestão 

dessas regiões, buscando articular ações entre os diversos municípios que as compõem (BRASIL, 

2015). 

A elaboração de projetos práticos de planejamento regional a partir do Estatuto é um 

processo complexo que exige a consideração de múltiplos fatores, incluindo a governança, a 

participação social e a sustentabilidade. Estes elementos são essenciais para garantir que as 

intervenções urbanas não apenas atendam às necessidades imediatas da população, mas também 

promovam um desenvolvimento sustentável e equitativo a longo prazo. Portanto, a articulação 

entre teoria e prática se torna uma prioridade para os planejadores urbanos e gestores públicos. 

Este artigo se propõe a analisar os desafios e oportunidades presentes na elaboração de 

projetos de planejamento regional, com base nos conceitos e diretrizes do Estatuto da Metrópole. 

A estrutura do texto é organizada em seções que abordam os conceitos fundamentais, a revisão 

da literatura sobre o tema e as implicações práticas na elaboração de projetos. Por fim, são 

apresentadas considerações sobre a efetividade das políticas de planejamento regional no Brasil. 

 

2 FUNDAMENTOS DO ESTATUTO DA METRÓPOLE E SUA RELEVÂNCIA 
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O Estatuto da Metrópole estabelece um marco regulatório que visa promover uma gestão 

integrada das regiões metropolitanas brasileiras. Entre os principais objetivos da legislação, 

destaca-se a necessidade de elaboração de planos diretores metropolitanos, que devem 

contemplar a articulação entre os municípios, garantindo que as políticas públicas sejam 

desenvolvidas de forma coesa (BRASIL, 2015). A partir dessa perspectiva, a governança 

metropolitana é reconhecida como um elemento-chave para a implementação eficaz das 

diretrizes do Estatuto. 

A governança metropolitana envolve a colaboração entre diferentes níveis de governo e a 

inclusão da sociedade civil no processo decisório. Essa abordagem é essencial para enfrentar as 

desigualdades e os desafios enfrentados nas regiões metropolitanas, onde as políticas públicas 

muitas vezes se tornam fragmentadas e ineficazes (CAMPOS, 2021). O fortalecimento da 

governança metropolitana, por meio de fóruns de discussão e mecanismos de participação, é, 

portanto, fundamental para a elaboração de projetos de planejamento regional que realmente 

atendam às necessidades da população. 

Além disso, o Estatuto da Metrópole enfatiza a importância da sustentabilidade na 

elaboração de políticas urbanas. O desenvolvimento sustentável deve ser considerado nas 

intervenções urbanas, buscando um equilíbrio entre as dimensões econômica, social e ambiental. 

A integração de práticas sustentáveis no planejamento regional não só melhora a qualidade de 

vida da população, mas também contribui para a resiliência das cidades frente a desafios como as 

mudanças climáticas (SOUZA, 2020). 

 

3 A ELABORAÇÃO DE PROJETOS PRÁTICOS: DESAFIOS E OPORTUNIDADES 

 

A elaboração de projetos práticos de planejamento regional, fundamentados nas diretrizes 

do Estatuto da Metrópole, apresenta diversos desafios. Um dos principais obstáculos é a 

fragmentação administrativa, que muitas vezes dificulta a articulação entre os municípios e 

impede a implementação de políticas integradas (GONÇALVES, 2019). Essa fragmentação pode ser 

mitigada por meio da criação de consórcios intermunicipais e outras formas de colaboração que 

incentivem a cooperação e a troca de experiências. 

A participação social é outro aspecto crucial na elaboração de projetos de planejamento 

regional. A inclusão da sociedade civil no processo de elaboração de políticas não apenas 

enriquece o debate, mas também assegura que as intervenções urbanas reflitam as demandas e 
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anseios da população. A realização de audiências públicas, consultas e workshops são ferramentas 

que podem ser utilizadas para fomentar a participação social e garantir a transparência no 

processo de planejamento (FARIA, 2017). 

Além disso, a utilização de tecnologias da informação pode facilitar a participação da 

sociedade e a transparência das informações. Plataformas digitais e aplicativos podem ser 

empregados para coletar dados e opiniões da população, permitindo que os gestores públicos 

tomem decisões mais informadas e alinhadas às necessidades da comunidade. Essa abordagem 

não apenas aumenta a legitimidade das políticas públicas, mas também estimula um maior 

engajamento da população nos assuntos urbanos (WHEELER, 2013). 

 

4 ESTUDO DE CASO: APLICAÇÕES PRÁTICAS DO ESTATUTO DA METRÓPOLE 

 

Para ilustrar a aplicação das diretrizes do Estatuto da Metrópole, pode-se analisar a 

experiência da Região Metropolitana de São Paulo, onde foram implementados diversos projetos 

de planejamento regional que buscam atender às necessidades de infraestrutura, mobilidade e 

habitação. O Plano de Mobilidade Urbana da cidade é um exemplo de como as diretrizes do 

Estatuto podem ser aplicadas para promover uma gestão integrada do transporte, considerando a 

interdependência entre os municípios da região (MOURA, 2018). 

Outro exemplo relevante é o Programa de Habitação metropolitano, que visa reduzir o 

déficit habitacional por meio da construção de moradias em áreas com infraestrutura adequada. 

A abordagem integrada desse programa demonstra a importância da colaboração entre 

diferentes esferas de governo e a participação da sociedade civil, resultando em soluções mais 

efetivas e que atendem às demandas da população (GOMES, 2020). 

Por fim, o Observatório Metropolitano de São Paulo se destaca como uma iniciativa que 

promove a coleta e análise de dados sobre a região, permitindo uma melhor compreensão das 

dinâmicas urbanas e subsidiando a elaboração de políticas públicas. Esse tipo de ferramenta é 

fundamental para o planejamento baseado em evidências e para a avaliação contínua das 

intervenções urbanas (CAMPOS, 2021). 

 

5 CONCLUSÃO   
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A elaboração de projetos práticos de planejamento regional, fundamentada nas diretrizes 

do Estatuto da Metrópole, é essencial para enfrentar os desafios impostos pela metropolização 

no Brasil. A articulação entre os municípios, a participação da sociedade civil e a promoção da 

sustentabilidade são componentes fundamentais para a criação de regiões metropolitanas mais 

justas e equitativas. 

Os desafios da fragmentação administrativa e da falta de participação social demandam 

soluções inovadoras e a construção de parcerias intergovernamentais. O fortalecimento da 

governança metropolitana e a utilização de tecnologias da informação são estratégias que podem 

contribuir para um planejamento mais eficiente e inclusivo. 

Por fim, a análise de casos práticos demonstra que a aplicação das diretrizes do Estatuto 

da Metrópole pode resultar em intervenções urbanas mais eficazes e sustentáveis, promovendo 

um desenvolvimento urbano que atenda às necessidades da população e contribua para a 

melhoria da qualidade de vida nas regiões metropolitanas. 
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7 RESUMO   

 

A metropolização no Brasil demanda abordagens inovadoras no planejamento regional, 

especialmente com a implementação do Estatuto da Metrópole. Este artigo explora a elaboração 

de projetos práticos de planejamento regional, enfatizando a integração entre teoria e prática, e a 

necessidade de diretrizes claras para a gestão das regiões metropolitanas. A pesquisa destaca a 

importância da participação social e da governança integrada, evidenciando como essas práticas 

podem contribuir para a criação de cidades mais sustentáveis e justas. Ao final, discutem-se os 

desafios enfrentados na aplicação do Estatuto e as oportunidades que surgem para um 

planejamento mais eficaz. 
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4.4: ELABORAÇÃO DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA SOBRE PLANEJAMENTO REGIONAL E 
METROPOLIZAÇÃO 

 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE PLANEJAMENTO REGIONAL: UMA ANÁLISE CRÍTICA DO 
ESTATUTO DA METRÓPOLE E SUAS IMPLICAÇÕES PARA A PRODUÇÃO CIENTÍFICA 
 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

A metropolização é um fenômeno que caracteriza o crescimento acelerado das cidades, 

resultando na formação de regiões metropolitanas complexas. No Brasil, essa dinâmica tem 

trazido à tona desafios significativos, que exigem um planejamento regional eficiente e integrado. 

O Estatuto da Metrópole, instituído pela Lei nº 13.089/2015, fornece um arcabouço legal e 

normativo que orienta a gestão das regiões metropolitanas, buscando uma abordagem mais 

coesa e participativa na formulação de políticas públicas (BRASIL, 2015). 

A produção científica desempenha um papel fundamental na elaboração de projetos de 

planejamento regional, uma vez que fornece embasamento teórico e prático para as decisões a 

serem tomadas. Os acadêmicos e profissionais da área são chamados a contribuir com pesquisa 

que não apenas analise o contexto atual, mas que também proponha soluções inovadoras e 

sustentáveis para os desafios enfrentados pelas regiões metropolitanas (SOUZA, 2020). 

Neste artigo, discute-se a relação entre a produção científica e a prática do planejamento 

regional, enfatizando como as diretrizes do Estatuto da Metrópole podem ser integradas às 

pesquisas acadêmicas. A estrutura do texto é organizada em seções que abordam conceitos 

fundamentais, a revisão da literatura sobre a temática e as implicações práticas na elaboração de 

projetos de planejamento regional. 

 

2 O ESTATUTO DA METRÓPOLE: FUNDAMENTOS E IMPLICAÇÕES 

 

O Estatuto da Metrópole estabelece princípios e diretrizes que visam à gestão integrada 

das regiões metropolitanas, ressaltando a importância da articulação entre os diferentes 

municípios que as compõem. Entre seus objetivos, destaca-se a promoção de planos diretores 



  

 

107 

 

metropolitanos, que devem ser elaborados de forma colaborativa, considerando as 

particularidades de cada região (BRASIL, 2015). 

A governança metropolitana é um dos pilares do Estatuto, exigindo a cooperação entre os 

entes federativos e a participação da sociedade civil. Essa abordagem busca garantir que as 

políticas públicas sejam desenvolvidas de maneira a atender as necessidades da população, 

respeitando as especificidades locais e promovendo a equidade (CAMPOS, 2021). A produção 

científica, nesse contexto, é essencial para fundamentar as diretrizes do Estatuto e subsidiar a 

elaboração de políticas públicas eficazes. 

A sustentabilidade também é um conceito central no Estatuto da Metrópole. As diretrizes 

estabelecem que os projetos de planejamento regional devem buscar um equilíbrio entre 

desenvolvimento econômico, social e ambiental. A integração de práticas sustentáveis no 

planejamento urbano é crucial para enfrentar os desafios impostos pelas mudanças climáticas e 

garantir um futuro mais resiliente para as cidades (GOMES, 2020). 

 

3 PRODUÇÃO CIENTÍFICA EM PLANEJAMENTO REGIONAL: CONTRIBUIÇÕES E DESAFIOS 

 

A produção científica em planejamento regional é um campo em expansão, com diversas 

abordagens que buscam compreender e solucionar os desafios da metropolização. A pesquisa 

acadêmica contribui para o desenvolvimento de metodologias e ferramentas que podem ser 

aplicadas na elaboração de projetos de planejamento regional, fornecendo dados e análises que 

embasam a tomada de decisões (MOURA, 2018). 

Entretanto, a interação entre academia e prática ainda enfrenta desafios. Muitas vezes, a 

pesquisa é realizada de forma isolada, sem a devida articulação com os gestores públicos e a 

sociedade civil. Essa desconexão pode resultar em projetos que não atendem às reais 

necessidades da população ou que carecem de viabilidade prática (FARIA, 2017). Para superar 

esses obstáculos, é fundamental que os acadêmicos busquem parcerias com órgãos públicos e 

organizações da sociedade civil, promovendo a troca de experiências e conhecimentos. 

A revisão da literatura sobre planejamento regional indica que a colaboração entre 

diferentes disciplinas e setores pode enriquecer o processo de elaboração de projetos. A 

interdisciplinaridade é um elemento-chave que permite a abordagem integrada dos desafios 

urbanos, considerando aspectos sociais, econômicos e ambientais (SOUZA, 2020). A produção 
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científica deve, portanto, ser orientada para a prática, buscando soluções que possam ser 

efetivamente implementadas nas regiões metropolitanas. 

 

4 EXEMPLOS DE PROJETOS DE PLANEJAMENTO REGIONAL E SUAS IMPLICAÇÕES PRÁTICAS 

 

Diversos projetos de planejamento regional têm sido implementados no Brasil, seguindo 

as diretrizes do Estatuto da Metrópole. Um exemplo é o Plano de Mobilidade Urbana da Região 

Metropolitana de São Paulo, que busca integrar o transporte público com as necessidades de 

deslocamento da população, promovendo a acessibilidade e a sustentabilidade (MOURA, 2018). 

Esse projeto demonstra como a pesquisa e a prática podem se complementar, resultando em 

intervenções que realmente atendem às demandas da população. 

Outro exemplo relevante é o Programa de Habitação de Interesse Social, que visa reduzir o 

déficit habitacional nas regiões metropolitanas. A implementação desse programa depende de 

uma análise cuidadosa das necessidades da população e do uso eficiente do solo urbano, sendo 

essencial a participação da sociedade civil na definição das diretrizes (GOMES, 2020). A produção 

científica desempenha um papel crucial nesse processo, fornecendo dados e análises que 

orientam a elaboração de políticas habitacionais. 

Por fim, o uso de tecnologias de informação e comunicação (TICs) tem se mostrado uma 

ferramenta valiosa na elaboração de projetos de planejamento regional. O desenvolvimento de 

plataformas digitais permite uma maior participação da sociedade civil e facilita a coleta de dados, 

contribuindo para a transparência e a efetividade das políticas públicas (CAMPOS, 2021). A 

produção científica deve acompanhar essas inovações, desenvolvendo pesquisas que explorem o 

potencial das TICs no planejamento urbano. 

 

5 CONCLUSÃO   

 

A elaboração de projetos de planejamento regional, fundamentada nas diretrizes do 

Estatuto da Metrópole, é fundamental para enfrentar os desafios da metropolização no Brasil. A 

articulação entre a produção científica e a prática do planejamento é essencial para garantir que 

as intervenções urbanas sejam efetivas e sustentáveis. 
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Os desafios da desconexão entre academia e prática, bem como a necessidade de uma 

governança integrada, demandam soluções inovadoras e a construção de parcerias 

interinstitucionais. A pesquisa acadêmica deve se direcionar para a prática, buscando não apenas 

analisar o contexto, mas também propor soluções que atendam às demandas da população. 

Por fim, a análise de casos práticos demonstra que a aplicação das diretrizes do Estatuto 

da Metrópole, aliada à produção científica, pode resultar em intervenções urbanas mais eficazes e 

justas. O futuro do planejamento urbano no Brasil depende da capacidade de integrar 

conhecimento científico e práticas de gestão, promovendo um desenvolvimento urbano que 

atenda às necessidades das cidades e de seus habitantes. 
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7 RESUMO 

 

O presente artigo discute a elaboração de projetos de planejamento regional no contexto 

do Estatuto da Metrópole, enfatizando a importância da produção científica na metropolização 

brasileira. A pesquisa analisa como as diretrizes do Estatuto influenciam a criação de planos e 

programas que abordam as complexidades das regiões metropolitanas. Os desafios da 

implementação das políticas públicas, a necessidade de governança integrada e a participação da 
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sociedade civil são abordados como aspectos essenciais para o sucesso dos projetos de 

planejamento. A partir de uma revisão bibliográfica, o estudo busca contribuir para o 

entendimento das intersecções entre teoria e prática no planejamento urbano contemporâneo, 

apresentando reflexões sobre a importância da pesquisa científica no aprimoramento das práticas 

de planejamento. 
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4.5: SINTESE CONTEÚDO 4  

  

ELABORAÇÃO DE PROJETO 
 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A elaboração de projetos de planejamento regional no contexto da metropolização exige 

abordagens inovadoras e integradas, especialmente após a promulgação do Estatuto da 

Metrópole. Os artigos analisam os conceitos preliminares, os desafios e as oportunidades no 

desenvolvimento de planos, programas e projetos, com ênfase na governança, participação social 

e sustentabilidade. 

 

SÍNTESE 

 

O primeiro artigo explora a elaboração de projetos de planejamento regional no Brasil 

com base nas diretrizes do Estatuto da Metrópole. Ele destaca a importância da colaboração 

intergovernamental e da articulação entre diferentes esferas de governo para o sucesso dos 

projetos, além de ressaltar a participação da sociedade civil. 

A revisão bibliográfica evidencia que a integração entre municípios é um dos principais 

desafios para a implementação de políticas públicas metropolitanas. O artigo conclui que o 

Estatuto da Metrópole tem o potencial de promover regiões metropolitanas mais equitativas e 

sustentáveis. 

O segundo artigo discute os conceitos preliminares que orientam a elaboração de projetos 

de planejamento regional no contexto da metropolização. Ele analisa a importância da 

governança integrada, da participação social e da sustentabilidade para a formulação de projetos 

que atendam às demandas urbanas contemporâneas. 

A efetividade dos projetos depende de uma forte articulação entre diferentes níveis de 

governo e da inclusão da sociedade civil no processo decisório. O artigo sugere que a prática 

científica deve estar alinhada às necessidades práticas da gestão das regiões metropolitanas para 

garantir um desenvolvimento urbano mais justo. 
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O terceiro artigo enfoca a elaboração de projetos práticos de planejamento regional, 

analisando os desafios e oportunidades da metropolização brasileira. Ele destaca a necessidade 

de diretrizes claras e a integração entre teoria e prática na implementação dos projetos. 

A participação social e a governança integrada são apresentados como elementos 

fundamentais para a criação de cidades mais sustentáveis e justas. O artigo conclui que a 

aplicação das diretrizes do Estatuto da Metrópole ainda enfrenta muitos desafios, mas oferece 

oportunidades para um planejamento mais eficaz. 

O quarto artigo realiza uma análise crítica do Estatuto da Metrópole e suas implicações 

para a produção científica e prática no Brasil. Ele discute como as diretrizes do Estatuto 

influenciam a elaboração de planos e programas regionais, abordando as complexidades das 

áreas metropolitanas. 

A pesquisa destaca a importância da produção científica no aprimoramento das práticas 

de planejamento regional. O artigo sugere que a implementação das diretrizes do Estatuto requer 

uma governança mais integrada e maior participação da sociedade civil. 

A partir de uma revisão bibliográfica, o artigo examina as intersecções entre teoria e 

prática no planejamento urbano contemporâneo, reforçando que a pesquisa científica é crucial 

para enfrentar os desafios da metropolização e aprimorar os processos de planejamento. 

Recomendações são apresentadas para fortalecer a aplicação das diretrizes do Estatuto da 

Metrópole, com ênfase na colaboração intergovernamental, inclusão social e na integração entre 

pesquisa e prática. A produção científica desempenha um papel essencial no desenvolvimento de 

soluções inovadoras para os problemas urbanos. 

 

CONCLUSÃO 

 

A elaboração de projetos de planejamento regional no Brasil, guiada pelo Estatuto da 

Metrópole, enfrenta desafios significativos, mas também apresenta grandes oportunidades para a 

construção de cidades mais inclusivas e sustentáveis. A governança integrada, a participação 

social e a produção científica são elementos essenciais para o sucesso dos projetos, destacando a 

importância da colaboração entre os diferentes níveis de governo e a sociedade civil. 
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5 SINTESE DOS QUATRO CONTEÚDOS DA DISCIPLINA URBANISMO: PLANEJAMENTO REGIONAL 

DIAS, Solange Irene Smolarek. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A disciplina de Urbanismo: Planejamento Regional abrange quatro áreas: a gestão 

territorial, as estratégias de desenvolvimento regional, a metropolização e o planejamento 

regional, e a elaboração de projetos. Cada conteúdo explora diferentes dimensões do 

desenvolvimento urbano e territorial, com ênfase em abordagens integradas, governança, 

participação social e sustentabilidade. O objetivo é apresentar soluções para os desafios 

contemporâneos do planejamento regional no Brasil e no mundo. 

 

SÍNTESE 

 

A gestão territorial regional foca na organização eficiente dos espaços urbanos. A análise 

do uso do solo, mobilidade e planejamento integrado são cruciais para mitigar os impactos da 

urbanização, sempre considerando a sustentabilidade e a inclusão social. A legislação é 

fundamental para a eficiência territorial. 

A participação social é essencial para a governança democrática. A gestão territorial 

precisa envolver a população nas decisões, empoderando a sociedade e garantindo um 

desenvolvimento sustentável. A inclusão social e a justiça ambiental são destacadas como 

prioridades. 

As dimensões econômicas da gestão territorial enfatizam a valorização da economia local e 

a atração de investimentos para criar um ambiente dinâmico. A sustentabilidade é abordada 

como uma necessidade, promovendo práticas que equilibrem crescimento econômico e proteção 

ambiental. 

A metropolização explora o crescimento das áreas urbanas globais e seus desafios para o 

planejamento regional. O primeiro artigo aborda a urbanização acelerada, exigindo políticas 

públicas eficazes e articuladas que promovam a inclusão socioespacial e o desenvolvimento 

sustentável. 

No Brasil, a metropolização impacta o planejamento regional com problemas como 

crescimento urbano desordenado, segregação espacial e degradação ambiental. A coordenação 
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entre níveis de governo e a participação social são elementos centrais para promover estratégias 

mais eficientes. 

O Estatuto da Metrópole é um instrumento importante para fortalecer a governança e a 

articulação entre diferentes esferas de governo, promovendo o desenvolvimento sustentável. O 

estudo enfatiza a importância de uma abordagem integrada para superar os desafios da 

metropolização. 

 

A elaboração de projetos de planejamento regional no contexto da metropolização exige 

inovação e integração. A colaboração intergovernamental e a participação social são 

fundamentais para o sucesso de projetos que visam a sustentabilidade das regiões 

metropolitanas. 

A integração entre municípios e a aplicação das diretrizes do Estatuto da Metrópole 

enfrentam desafios significativos, mas têm o potencial de criar regiões metropolitanas mais 

equitativas. A participação da sociedade civil e a articulação entre os níveis de governo são 

cruciais para esse processo. 

O desenvolvimento de projetos práticos requer diretrizes claras que combinem teoria e 

prática. O planejamento regional depende da articulação entre os diferentes atores e da inclusão 

da sociedade civil nas decisões, visando a criação de cidades justas e sustentáveis. 

A produção científica desempenha um papel central na melhoria das práticas de 

planejamento. Ela deve fornecer insights para a elaboração de planos e programas que abordem 

as complexidades das áreas metropolitanas, contribuindo para a governança e sustentabilidade. 

 

CONCLUSÃO 

 

A disciplina de Planejamento Regional reforça a importância de estratégias integradas e 

colaborativas, ancoradas no Estatuto da Metrópole, para enfrentar os desafios da metropolização 

e promover o desenvolvimento urbano sustentável. A governança intergovernamental, a 

participação social e a produção científica são elementos-chave para alcançar cidades mais 

equitativas e resilientes. 
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